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MINISTÉRIO DA FAZENDA
	Ltda. — De Cr$ 5.D00,00 para	 	

Cr$ 40.000,00 — Instrumento de 25 de
maio de 1971.

Mudai-iça de localização da sede —
Alteração contratual: 	 -

A-71-1679 — Valrenda — Distribui-
dora de Títulos e Valores MobiliárloS
Ltda. — De Juiz d.e Fora (MG) para
Belo Horizonte (MG) — Instrumen-
to de 25-5-71.

De 14-7-71, deferindo. • na forma dos
pareceres, o requerido nos processos
números:

DESPACHOS DO CHEFE DA DIORG
Deferindo, nos têrmos dos pareceres,

o requerido nos processos números:
Em 12 de julho de- 1971

Reforma de estatutos sociais:
N9 168-71 — Banco da Amazônia

S. A. —'Belém (PA) — Assembléia-
Geral,Extraordinária de 28.4.71.

Em 13 de julho de 1971
DF-7-71, — Banco do Estado de

Santa Catarina S. A. — Florianópo-

BANCO CENTRAL DO BRASIL
GERÉNCIA DE MERCADO DE

CAPITAIS

DESPACHO DO DIRETOR
De 12 de julho de 19'71, deferindo,

na forma dos pareceres, o requerido
no processo número:	 •

Banco de Investimento
Instalação de dependência:

A-71-1984 — Banco Áurea de Inves-
timento S. A. — Em Pôrto Alegre
(RS) e no Rio de Janeiro (GB).

DESPACHOS DO GERENTE
De 13 de julho de 1971, deferindo,

na forma das pareceres, o requerido
nos processos números:

Banco( de Investámentos
Reforma de estatuto:

A-'71-2138 — Banco Nacional de In-
vestimentos S. A. — A.G.E. de 17 de
junho de 1971.

A-71-2.18$ — FIDT3CIAL S. A. —
Banco de Investimento do Comércio e
Indústria — A.G.E. de 17-6-71.

Sociedades Corretoras
Aumento de- éapital — Alteração
contratual:

A-71-1582 — Cruzeiro do Sul — So-
ciedade Corretora de Valores Mobiliá-
rios Ltda. — De Cr$ 200.000,00 para
Cr$ 516.000.00 — Instrumento . de 30
de junho de 1971.

Aumento de capital —= Reforma de
estatuto:

A-71-1909 — Intersul S. A. -- Cor-
retora de Títulos e Valõres

— De Cr$ 110.250,00 para 	
Cr$ 300.000,00 — A.G.E. de 17 de
maio de 1971. .

Reforma de estatuto:
A-71-1020 — Bittencourt S. A. --

Corretora de Títulos, Valôres e Câm-
bio — A.G.E. de 25-3-71.

A-71-2156 S-N Crefisul-S. A. —
Sociedade Corretora — A.G.E. de 21
de junho de 1971.
Sociedade de Crédito, Financamento e

Investimentos'
Aumento de capital — Reforma de
estatuto:

A-71-2103 — Bamerindus S. A. --
Financiamento, Crédito e Investimen-
tos — De Cr$ 5.000.000,00 para 	
Cr$ 10.000.000,00 — A.G.E. de 19-4 e
21-6-71.

Prorrogação do prazo de \funcio-
namento:	 •

A-71-1586 — Bamerindus S. A. —
Financiamento, Crédito e Investimen-
tos — Até 24-5-73.

• Sociedade Distribuidora
Aumento de capital — Alteração
'contratual:

A-71-1679 — Valrenda — Distribui-
Ora de Títulos e Valôres Mobiliários

Banco de Investimento
Reforma de estatuto:

A-71-2218 — Banco Boeano, Simon-
sen de Investimento S. A. — A.G.E.
de 25-6-71.

Sociedade Corretora
Aumento de capital — Alteração
contratual:

A-70-2780 — Misasi Corretora de
Válôres Ltda. — De Cr$ 670.000,00
para Cr$ 1.030.000,00 — Instrumento
de 30-6-70.
Sociedade de Crédito. F'nanciamento e

Investim ,.,n tos
Auménto dê capital — Reforma de
estatuto:

A-73-1296 — Fenícia ,S. Ã. — Cré-
dito. Financiamento o Investimentos
— De Cr$ 4.500.000.00 para 	
Cr$ 5.650.000.00 — A.G.E. de 30 de
março de 1971.

Sociedades Distribuidoras
Alteração contratual:

A-71-2126 — Minasval — Distribui-
dora de Títulos e Valõres Mobiliários
Ltda. — Instrumento de 25-6-71.

A-71-2311 — Walm i g — Distribuido-
ra de Títulos e Valôres Mobiliários Li-
mitada — Instrumento de 1-6-71.

Mudança de denominação —Re-
forma de estatuto:

A-71-2310 — faibenco S. A. — Dis-
tribuidora de ValSres Mobiliários —
Adotada a denomin eeão Dibenco, —
C i a. Distribuidesa e^ Valôres Mobi-
liários — A.G.E.. de. 	 ' - .

lis (SC) — Assembléia-Geral Extra-
ordinária de 17-6-71.

SERVIÇO REGIONAL DA INSPETO-
RIA DE BANCOS — SÃO PAULO

DESPACHO DO ,CHEFE
Deferindo, na forma dos pareceres,

o requerido no processo número:
Em 8 de julho de 1971

Aumento de capital e reforma dos
'	 estatutos:

SP-190-71 — Banco São Paulo-To-
kyo S. A. — De Cr$ 1.000.000,00 para
Cr$ 4.000.000 00 — Assembléia-Geral
Extraordiaária de 7-7-71.

MINISTÉRIO
DOS' TRANSPORTES

Antonina, após comprovada em To-
mada de Contas, regularmente ar...1:o-
vacla nas têrmos da legislação vigen-
te.

tu — Submeter esta Resolução à
homologação do Exmo. Sr. Ministro
dos Transportes, nos têrmos do ar-
tigo 6", da Lei n° 4.213, de 14 de fe-
vereiro de 1963.

Sala das Reuniões, 2 de julho de
1971. — Benjamim • Eurico . Crua.

RESOLUÇÃO N° 823.1-71

Em 2 de julho de 1971

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere o art. 60, Inciso
B, alínea 17, da Lei n° 4.213, de 14
de fevereiro • de 1963, tendo em vista
o oue consta dos Processos CNPVN.,
n° 30145 e DNPVN. ir 9.901-65,
bem como o que ficou deliberado na
823' Reunião Ordinária, realizada no
dia 2 de julho de ,1971, resolve:

I — Manter o Inciso I, da Resolu-
ção n° 191.3-65, homologada em 28
de Julho de 1965, pelo então Minis-
tro da Viação e Obras Públicas, que
aprovoini como investimento inicial
do Governo do Estado do Paraná,
como Concessionário do Pôrto de
Antonina (PR), o valor da desapro-
priação das 'instalações "Withers'',
naquele porto, com área total de
?-3,i.009,00m2 e na, importância glo-
bal de Cr$ 221.974,25 (duzentos e
vinte e um mil, novecentos e setenta
e quatro cruzeiros e vinte e cinco
centavos), realizado através do De-
creto do Govêrno do Estado do Pa-
raná n° 13.914, de 15 de janeiro de
1964, que efetivou dita desapropria-
ção.

INSPETORIA D r: BANCOS
DESPACHO DO INSPETOR-GERAL

De 8-7-71, deferindo, nas t'.rinos dos
oareceres, o requerido no processo nú-
mero:	 ,	 • -
• Aumento de capital com reforma
• de estatutoÈ: •

.N9 156-71 — Banco Regional de Bra:
sina S. A. — Brasília (DF) -- De
Cr$ 10.000.000,on para Cr$ 20_000.000,00

Assembléias Gerais Extraordinárias
da 25-6-70 e 30-4-71.

CONSELHO
NACIONAL DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS	 •

RESOLUÇÃO N° 822.2-71

Em 29 de-junho de 1971
O Conselho racional de Portos e

Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que .lhe confere a alínea 19, do
Inciso 5, do art. 6° da Lei n° 4.213:
de 14 de fevereiro de 1963, tendo em
vista o que consta dos Processos ...
CNPVNe n° 97-70 e DNPVN. núme-
ro 3.065-71, bem como o que ficou

-deliberado na sua 822 A Reunião Or-
dinária, realizada no dia 29 de ju-
nho de 1971, resolve:

I — Autorizar Ishikawajinia do
Brasil Estaleiros S. A. (Ishibras) a
construir, com recursos próprios, um
"pier'", na Ponta do Caju, na Baía
da Guanabara, com a localização
constante da planta de situação ane-
xa ;CM-401);

II — Determinar que, a utilitação
do referido "pior" seja feita, exclu-
sivamente, pela interessada, apenas,
na fase -voltada para o estaleiro de
sua propriedade.

III — Estabelecer que o projeto es-
trutural do "pior" seja elaborado de
modo que a face, oposta à referida
no inciso anterior, nossa suportar o
atérro do futuro terrapleno, previsto
para a expansí.o do Parque de- Miné-
rio e Carvão do Pôrto do Rio de Ja-
neiro.

IV — Ressalvar que à- dragagem,
necessária à execução e manutenção
do acesso ao "piar", compreendido
entre o canal de acesso do Parque
de Minério e Carvão do Pôrto do Rio
de Janeiro na Capital do Pórto de
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ASSINATURAS	 -

•

runciorzkuos

Semestre 	 má. _11,1,11	 cri 22,50
Ano 	 	  Cr$ 45,00

Exteria,

Cr$ 65,00 Ano 	

PORTE AÉREO

Semestre 	
Ano l.•,.•nn e*

Exterior

A	 	 G * 	411 •/10 ka-

me* Gula 9.41

alliPaR'XIÇÕES PARTICULARES

Cri 30,00
	  Cr$ 60,00

_	 Cr$ 50,00

_Mensal • Cr$ 17,00 !Semestral Cr$ 102,00 1 Anual

. NÚMERO ginfLSO

— O preço do número avulso figura na última , pdgina de cada
exemplar,
— O preço do exemplai atrasado serd acrescido de Cr$ 0,01,
se do mesmo ano, o de Cr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.

-o. Cr$ 204,00

•
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em favor
mento de

uanto ao
em favor
Empresa

Telégrafos

' I) O expediente cias repartiçOss
públicas, destinado à publicação,
terá recebido na Seção de Comu-
nicações até às 17 horas. O aten-
dimento do público pela Seção de
Redação serd de 12 às 18 horas.

' 2) Os originais para publicação,
devidamente autenticados, deverão
ser datilografados diretamente, em
espaço dois, em papel acetinado
ou apergaminhado, medindo 22x33
centímetros, sem emendas ou ra-
suras que dificultem a sua com-
preensão, em especial quando cai--
tiverem tabelas.	 .

Serão admitidas cópias em tinta
preta e indelével, a critério - do
D .1

3) As reclamações pertinentea
matéria retribuída, nds casos de

érro ou omissão, serão encaminha-
das, por escrito, d Seção de Reda-
são até o .quinto dia útil tubse-
•ilente d publicação.

4) As assinaturas serão toma-
das no D.1 .N . O transporte por
Via aérea serd contratado separa-
damente com. a Delegacia da Em-
prêsa Brasileira de Correios e Te-
légrafos em Brasília. Esta poderá
se encarregar também de encami-
nhar o pedido de assinatura ao
D .1 . til Neste Caso, o assinante di-
.rigird ao D.1 IV o pedido de assi-
natura e o pagamento do valor
correspondente, na forma do item
seguinte

51 A remessa de valõres para
assinatura, que será acompanhada
de esclarecimentos quanto ti sua
aplicação, será feita somente par

Cheque ou vale postal,
do Tesoureiro do Depar
Imprensa Nacional.
contrato de porte aéreo
da Delegacia Regional d
Brasileira de Correios e
em Brasília.

6) No caso de porte 4êreo para
localidade não servida 1 por esse
meio de transporte, a 1 Delegacia
Regional da Empresa Br gleira de
Correios e Telégrafos e Brasília -
se obriga a completar encami-
nhamento ao destinatário por
outras vias, independent mente de
acréscimo no preço.

7) A Delegacia Re tonal da
Emprêsa Brasileira de Çorreios
Telégrafos em Brasília eserva-se
o direito de reajustar osl seus pre-
ços, no caso de elevação Ide tarifas
comerciais aéreas, media pzte aviso-
prévio aos assinantes.

8) Os prazos da assinatura po-
derão ser semestral ou nual e se
iniciarão sempre no prz eiro dia
útil do mês subseqüente, O pedido
de porte aéreo poderá s r mensal,
semestral ou anual. O azo das
assinaturas para o Este or é_só-
mente anual e não hav d trans-
porte por via aérea.

9) A renova çao dever ser so-
licitada com anteceden ia de 30
dias do vencimento da ssinatura
o do porte aérea. Venci os, sercli%
suspensos independente? ente de •
aviso-prévio.

10) Para receberm •s suple-
mentos as edições dos aos -ofi-
ciais, os assinantes dever o solici-
tá-los no ato da assinai? ra.

RESOLUÇÀO N° 82
Em 6 de julho de

O Conselho Nacional d
Vias Navegáveis, no uso

n ção que lhe confere o art.
creto-lei n" 185-67, tendo
que consta dos Processos
178-71 e DNPVN n° 10_
como o que ficou delibera
Reunião Ordinária, real
de julh, de 1971, resolve

—
.1-71

II — Aditar à Resolução referida
no Inciso anterior, a disposição abai-
xo:

A despesa autorizada, até o mon-
tante referido no inciso anterior,
deverá' correr à conta de recursos
próprios do Governo do Estado do
Paraná, podendo ser incluída e o es-
taleiro da is/libras seja da responsa-
bilidade dessa Empresa.	 •

dos Transportes, nos têrmos do ar-
tigo 6° da Lei n° 4.213, de 14 'de te-
ve:eira de 1963. _ 	 -Sala das Reunioes; 2 de julho d
197 — Manoel Poggi de

RESOLUÇÃO N° 823.3-71?S
O Conselho Nacional de Portos

Vias Navegáveis, no uso da atribui
cão que ihe confere o art. 6°, Inc

de fevereiro de 1963, tendo em vLs
lo que consta dos Processos CNPVN.
'n° 174-71 e DNPVN n° 9.231-70, bem
colho o que ficou deliberado na 823
Reunião Ordinária realizada no dl
2 de julho de 1971, resolve:

Autorizar o Diretor-Geral do De-
partamento Nacional de gortos e Vias
Navegai eis, a promover a baixa e a
alineação de uma viatura marca
Kombi-Volksvaeen do ano de 1960,
motor n° 2.019.817, pertencente ao
DNPVN, sob a responsabilidade da
Seção de Transportes da Divisão de
Serviços Gerais, nas condições_ cons-
tantes do' Têrmo de Vistoria lavrado
em-21 de junho de 1971, pela Comis-
são designada pela Portaria "P" n°
500-DG, de 27 de outubro de 1970,
do Sr. Diretor-Geral do Departa-
mento Nacional de Portos e Vias
Navegáveis.

Sala das Reuniões, 2 de junho de
1971. — Ruy Fiorentino da Rocha.

RESOLUÇÃO N° -823.4-71
O Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere o art. 9° do De-
creto-lei no 185, de 23 de fevereiro de
1967, tendo em vista o que consta
dos Processos CNPVN. n° 175-71 e
63NPVN n° 5.140-71, bem como o que
ficou deliberado na 823' Reunião

dinária, realizada em 2 de julho
e 1971, resolve:
aro 71, de 2 de junho de 1971, pu-
9provar o Têrmo de Convênio xá.

licado no Diário Oficial de 8 de

-
nho de 1971, celebrado entre o De-
partamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis e a Companhia de
Pesquisa de Recursos Minerais —
(CPRM), Sociedade de Economia
Mista vinculada ao Ministério de
Minas e Energia, para a execção d
levantamentos hidrológicos no ri
Jacui, junto à localidade de Amaró
polis, 1V1uniciplo de General Cãmar
(RS), pelo preço global de Cr$ 	
102.000,00 (cento e dois mil cruzei-
ros).
..Sata (11151teuniões. 2 de julho
1971, — Joaquim Xavz
ra.

• RESOLUÇÃO N° 823.5-71

Em 2 de julho de 1971

Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere o art. 6°, Inciso
B, alínea- 1, da Lei n° 4.213, de 14
de fevereiro - de 1963, tendo em vista
o que consta dos- Processos CNPVN

Reunião Ordinária, realizada no dia

n° 170 e DNPVN. n° 6.725-71, bem
como o que ficou deliberado na 823'

O Conselho Nacional de Portos e

2 de julho de 1971, resolve:
— Aprovar o Projeto. Justifical-

va e Orçamento, .no valor_ de Cr$ . .
1.558.573,00 (hum milhão, quinhen-
tos e cinquenta e oito mil, quinhen•
os e setenta e três cruzeiros), refe
entes à construção, pelo Depa
ento Nacional de Portos e Vias N

egáveis, com a colaboração do
rno do Estada de Minas Gerais, de

pôrto fluvial, na Cidade de Iki-
apora (MG), correndo as despesas

conta de recursos do Fundo Per-
uário Nacional.
II — Submeter esta Resolução à.

homologação do Exato. Sr. Ministro
dos Transportes, consoante determina
o § 1° do art. 6°, da Lei n° 4.213, de
14 de fevereiro de 19(13.

Sala ,daS Reuniões, 2 de julho de
971. — Manoel Poggi de Araúje.

971
Portos •

a. atribui-
9° da De-
m vista o
NPVN
1-70, bem
o na 824'
da em 6

•
-- Aprovar, com a d

onstante do inciso II de
'ção, a Carta-Contrato n
constante do Oficio 0-1.
de maio de 1971, no valor
reajustável, de Cr$ 52.50
quente e dois mil, quinhe
ive cruzeiros e noventa e
Laves), pela qual o De
Nacional de Portas e Via
vais ajustou, com "a "STI
— Sociedade Técnica de
Industriais, as serviços
das avarias em dois guln
Luários tipo "Canguru", d
dos no Pôrto do Rio de
(C B);

II — Determinar que s ja elabo-
rada carta-aditiva à ora aprovada,
para atender ao seguinte:

1) Cláusula Oitava — etirar da
alínea "b" a palavra "Ine plicável";

2) Dai a seguinte redação , ao pa-
rágrafo primeiro da cláusi4a oitava:
."No caso desta Carta- trato vir

a ser rescindida por infri gência de
Suas Cláusulas, à "Contratante" —
poderão apttcar-se as pénalidades
Previstas no art. 136 do ecretaajel
110 200 de 25 de fevereiro e 1967".
-Sala das Reuniões, 6 de julho de

1971. — H. de Araújo Góe . — Rui!
Fiorentino da //facha.

RESOLUÇÃO 14, 824. -71
4- Em 6 del)tilltio de 1 71
O Conselho Nacional de Portos e •
ias Navegáveis, no uso d atzlbei-
ão que lhe conf-ere o Art.	 do De-

,

Em 2 de julho de 1971
O Contelho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere o art. 6° Irmão
B, allnea 19, da Lei n° 4.213, de 14
de fevereiro de 1963, tendb em vista
o que consta dos Processos CNPVN
n° 171-71 e DNPVN n° 4.204-71, bem
como que ficou deliberado na 823"
Reunião Ordinária, realizada no dia
29 de junho de 1971, resolve:

I — Autorizar -a firma Nassar
Cia., a construir e utilizar, à titulo
precário, na forma da planta anexa,
um trapiche de madeira, para uso

4' privativo, destinado a movimentar
mercadorias pertinentes ao seu ra-
mo de negócio, localizado na -Aveni-
da Bernardo Sayão n° 1.328, na mar-
gem direita co rio Guahiá, em Be-
lém (Pa).

II — Estabelecer que as merca-
dorias movimentadas no referido
trapiche, ficarão sujeitas ao paga-
mento, à Administração do Pôrto de
Belém, das Taxas das Tabelas "A"
e "N", da tarifa vigente, conforme
estabelece o art. 4°, Incisos I e II,
do Decreto-lei n° 83, de 26 de de-
zembro de 1966.

III — Submeter esta Resolução à
homologação do Exma. Sr. Ministro

V — Submeter esta Resolução à
homologação do Esmo. er. Ministro, B. alínea 26, da Lei n° 4.213, de 1
dos Transportes, nos Têrmos do ar-
tigo d° da Lei n° 4.213, de,14 de te-
vereiro de 1963.

Sala das Reuniões, 29 de junho de
1971. —. Manoel Poggi de Araújo.

RESOLUÇÃO N° 823.2-71

errninação
a Resolu-

1-71-DP,
1, de 24 -

global, ir-
,95 (cin-
tos e no-
taco cen-
artamento.

Navega-
L S. A."
nsta.lações
e reparos
estes por-
embarca-
aneiro —



Sala das Reuniões. 8 de julha_ de
E1971. — H.. Arriai° Góes	 u

lorentino da Ja -

_—

SUPERINTENDÊNCIA

NACIONAL DA MARINHA-
MERCANTE -

PORTARIAS DE 30 DE JUNHO
DE 1971
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• 2) Equipamento Individual e Frota-
ão

3) Férias
4) Gratificação de Natal
5) Fundo de Garantia do Tempo de

erviço
d) Conferência de carga e descarga;r
C) Adicionais de conferentes de car-

e descarga:
1) Salário-familia

a
2) Equipamento Individual e Probo-

ção .4

meto-lei n° 185. de 23 de fevere
de 1967, tendo em vista o que con
dos Processos CNPVN. n' 19-63 e
DNPVN n° 4'.988 70, bem como o q
ficou deliberado na 924° Reunião C
dinária,, realizada no dia 6 de jul
de 1971, resolve:

I — Autorizar o Diretor-Geral
Departamento Nacional de Poetes
Vias Navegáveis a assinar, Como
terveniente, conaenio entre a Mim
nistração do Pôrto de Recife CAPI
e a Rede Ferroviária Federal S.
(RFFSA), referente à Jemoliçã.o d
parte de um armazém do referir:
Pôrto e à construção de um aeess
ferroviário para o terminal açucai e
ro do Instituto al i Alcei e do S7' 3 ea

iro
sta

Úe

ha

do	 RESOLUÇA0 N° s25.1-71

ti

e#

A
e
o
o

.0 Conselho Nacional de Fortes e
yas Navegáveis, no riso da atribui-
a° que lhe contere- a alinea "e' do
nciso A do Artigo 6° da ,Lei número

4.213, de 14 de feverairo. de 1963,
tendo em vidta o que consta des Pre-
essos CNPVN numeras 64-71, 65-71,
5-71 e 105-71, e DNPVN' números

2.841-71, 2.709-71, 3.138-71 e 4.060-71
e. o que solicitai' em as Delegacias do
Serviço do Patrunonia da União nos
Estados do Rio ue• Janeiro e Gmana-
bara, bem como o ,aere ficou delibe-
rado na sua 825" Reunião Ordinária,
realizada em 6 de junta-a de 1931, re-
solve:

-dos Transportes, nos t(irinos do art. grafo único, do Decreto-lei . numero
6" da Lei n° 4.213, de 14 de fevereiro 185-67, que o Ministério doa Trans-
de 1963.	 '' portes faça incline, no proesso da.

Prestação de Contas de que se tra-Sala das Reuni	
-

ões, 6 de julho de
19	 H.	 tj Gs -- Euy	--, cópiasta cias dos contratos firmados pela71. —	 Ar2.:o	 óe
Fiorentino da ROna.	 Administração do Pôrto do Rio de

- Janeiro, no exercício de 1970.
III — AUtOltnr e Presidente do

Conselho e encaminhar esta Resolu-
ção e a mencionada Prestação de
Contas ao Exmo. Sr. -Ministro dos
Transportes, para los- fins previstos em
lei.

x...--laHSESetteta-Tir---8	 1

Em 6 de julho de 1971

O Conselho Nacional de ' Portos e
Vias Navegáveis, rui use da atribui-
ção que lhe confere o art. 6°, Inciso
4, alínea 8, da Lei n° 4.2,13, si e^ 14 de
fevereiro de 1963, tendo em vista o
que consta dos ProLessos CNPVN nu-
mero 109-70 e DNPVN n° 5.627-71,

l

iem como o que ficou deliberado na
24° Reunião 0i: dimana, realizada em

de julho de 1.à7,t, resolve:

. 4 — terreno acaar dia de marinha
sit2ado na rua Noronha dos Santos
n° 155 — casa IV, le etade . da . 60a-
nabara. pretendido po,' miar Dar-bei-
to Geránimo.

II — Submeter a presente Reso-
lução à homologação' ministerial, nes
termos do § 1° do Arries) 6' da Lei
n° 4.213, de 14 de f Nereiro •Ie 1963.

Sala das Reuni lies, 8 de julho de
1971. — H. Araújo GOes Ruy Fio-
rentino da Rocha,

RESOLUÇX0 N° a25.2-71

Em 8 . de julho de 1971
O Conselho Naeional de Portos
ias Navegáveis, no uso -da atribui-
ão que lhe confere . o art.) 6° ir-
iso B, alínea 10, da Li n° 4.213,
e 14 de fevereiro de 1963 e
Considerando o que consta dos

rocessos CNPVN	 180-71 e 	
NPVN	 3.504-71;..
Considerando o Parecer Conclui-

o emitido pelo Senhor Diretor-Ge-
ai do Departamento Nacional de
ortos e Vias Navegáveis, annstante
o seu Ofício G-1285, de a0 de junho
e 1971, favorável à prestação .de
ntas do Coronel Stavrc Sava; Sue

erintendente da Administra eão
ôrto do Rio .de Janeiro, referente ao.
ercício de 1970;
Considerando, finalmente, o que
ou deliberado na e25 0 ' Reunião Cr-
nária, realizada na dia 8 de julho

1971, resolve:	 .
— Pronunciar-se: favoravelmente,

aprovação da Prestação de Contas
Coronel Stavro Seva^ Superinten-

nte ,da Administração .elo põrro do
o de Janeiro, relativa ao •exercicio

1970.

II — Sugerir, em atenclittento
sposto no art. 9° e respectivra pára-

- O Su perintendente, Nacional daaMa-
- rinha. Mercante, no uso das atribui-
e ções que lhe confere o capitule 10,

item 10.1, letra "g" do Regimento
Interno e tendo em vista os termos
dos Decretos n9s 65.238, de 20 de mar-
ço de 1969 e 66.597, de 20 de maio de
1970, resolve:,

N9 167 L Dispensar, a pedido, o
Sr. Décio Mauro Rodrigues da Cunha.
das funções de Assessor desta Supe-
rintendência, com a Gratificação de
Representação de Gabinete, no valor
mensal de Cr$ 864,00 (oitocentos e ses-
senta e quatro cruzeiros). — Carlos
Cordeiro de Mello, Superintendente.

Ne 168 — Resolve diVensar, a pedi
do, o Sr. Marco Aurélio Chappeta d
Azevedo, das funções de Assessor des-
ta Superintendência, com a Gratifica-
ção de Representação de Gabinete, no
valor mensal de Cr$ 864,00 (oitocentos
e sessenta e quatro cruzeiros), acres-
cida de 80 por cento, face ao que pre-
ceitua o item 3, das Observações "in
fine", da tabela anexa ao Decreto
n9 66.597, de 20 de maio de 1970. —
Carlos Cordeiro de Mello.,

PORTARIA 1\1 9 171, DE 1 DE JULHO
DE 1971

,C) Superintendente Nacional da Ma-
rinha Mercante, no uso das atribui-
ções que lhe confere o capitulo 10, item
10.1, letra "f" do Regimento Interno,
resolve:

-
Nomear o Sr. Gastão Fernaiudes

Cotrin para exercei o cargo, em . co-
missão, de Assessor, Símbolo 10-C, do
Departamento Financeiro e de Con-
trôle, desta Superintendência. — Car-
los 'Cordeiro de Mello.

3) . Férias
4) Gratificação de Natal;
5) Fundo de Garantia . do Tempo de

Serviço
f) Conserto de carga e descarga:"
Ç) Adicionais de consertadodes de

carga e descarga:
^ 1) Salário-família

• •
2) Equipamento Individual e Pinte-

ção	 •
3) Férias	 •
4) Gratificação de Natal
5) Fundo de Garantia do Tempo de

Serviço.
Eventuais

Observações:
1) Para aplicação do "b", de-

verão ser observadas as exceções me-
vistas no artigo 260 da Consolidação
das Leis do Trabalho aprovada pelo
Decreto-lei n9 5452, de 1 de maio de
1943;

II — Estabelecer que a intervenién
cia: ora autoozada se faça nos ier

^ mos da minuta de convênio ^anexa
roodificada a. redação da cláusul
quinta para a eeguinie:

"A Rede indenizais% ao DNPVN
para crédito cl ) Pendo Portuário Ne
cional, no prazo . de 90 (noventa) dia
aprie a assinatura do areserate Cone
vealo, a importãneia
Cr$ 270.000.0) (duzent)s e setenta
mil cruzeiros) cole'esocalriente ao)a-
lor da construção da área de arma-
cem demolida para a imp citação cio
acesso ferroviário ao terminal açu-
careiro".

Sala das Reuniões, 6	 ' _lho de1971.	 nanoel foggi cie

— Aprovar I' alteração da -obser-
vação "e" da Tabela "c" da Tarifa
do Pôrto de Salvador, que passará
a prevalecer cote os segu intes tê1":-
IMOS :

e) G minério eXp:P.: taclo COM auxfe
)io de instalações especiais do usuá-
rio terá a reduçao de 22% sôbre o
valor da taxa ál.^ 24 desta Tapeia,
computados os adi :miais vigentes
Nesta data.	 •

II — Submeter esta. Resolução à
homologação do Exmo. Sr Ministro
dos Transportes, nos 'termos do § 10
do Art. 6° da Lei n° 4.213, de 14 de
fevereiro de 1963, sugerindo que a
Portaria hoinologatória tenha vigência
z),partir de sua eublicação no Diário°ficai.

Sala das Reuniões, 6 de julho de
1971. — Manoel Paggi de Araújo.

RESOLUÇAO N° 824.4-71

Em 6 de julho de 1971 .

O Conselho Nacional da Portos e
rias Navegáveis na uso da atribui-
ção que lhe confere o Art. 6". In-
Ciso B, alínea 1-9, da Lei n" 4.213, de
14 de fevereiro de 1963, tendo em vis-
ta o que consta dos Processos 	
CNPVN n° 17'7 -71 e DNPVN n°
11.986-70, bem remo o que l:ceu de-

. 11berado na 824° Reunião Ordinária,
realiza*, no dia 6 de julho de 1971,
resolvei'

I — Autorizar Industrial Madeirel-
pa colonizadora Rio Paraná S. A. a
construir^ e utilizar, a titulo precá-
rio, no Município de Foz ide Igua-
çu (PR), um embarcadouro ;para ma-
deira, de uso próprio, constituído de
duas canaletes, conforme mdicadt,
Vanatar anexa.

II — Submeter esta Resoluçáo a
trionsideração do EXtria. Sr. Ministro

c

co

ex

fie
di
de

à
do
de
Ri
de

di

,
• I — Opinar, para os efeitos do di g

-s posto na alínea "e". do Art. 100 do
iDecreto-lei n° .9.760. de 5 de serem

, bro de 1946, favoravelmente nos se
stuntes pedidos de aforamento d
terrenos de marinha: 	 - .
" 1 — terreno acres :ido d ei marinha,
situado na Ilha da Conceição) carac-
terizado na planta enviada através
do Ofício n° 191, de I' de março de
1971, da Delegacia do Serviço do Pa-
trimônio da Uniam no Esi.eclo to Rio
de janeiro, pretendido pela Socieda-
de Brasileira de Ferro Limitada;

2 — terreno de marinha, situado
na Praia do Axixá, em Mara:arara-
ba, caracterizado na planta enviada
através do Oficio n.° 213, de 4 .de
março de 1971, da. Delegacia do Ser-
viço do Patrimônio da União no Es-
tado do Rio de Janeiro, ene favor de
Regina Coeli Velaseo;

3 — ^ terreno de marinha, situado
na rua Pereira Franco n0 72, no Es-
tado da Guanabara, paetendido por
Luciano da. Costa Feres Trillo;

e

BOLETIM DE RESOLUÇÕES DA
SUNAMAM N9 701

N9 3.907 — Taxas adicionais — Item
II — Resolução n9 3880 do Boletim685 — Esclarecimento.
A Superintendência Nacional da

Marinha Mercante SUNAMAM, usan-
do das atribuições que lhe são confe-
ridas pelo Decreto n9 67.992, de 30 de
dezembro de 1970, e considerando a
necessidade de complementar a Reso-
lução 3880, resolve:

5) ,, Revogar a Resolução n9 285"'

de 1966; --
Boletim numero 442, de 18 de janeiro(

2) Para aplicação do item "f", de-
verão ser observadas as exceções pre-
vistas no Deéreto 11 9 56.553, de 8 de'julho de 1965; .

3) Os vadôres cobráveis pelos itens
b, c, d, e, 1 e g são os constantes das
tabelas ar,t..Xas a Resolução 3854 do
Boletim 6'M-da SUNAMAM4

Esta Resoliição entrará em vigor na
data de sua publicação no Diário Ofi-
cial 'da: União.
• (Reunião do Conselho Consultivó da

SUNAMAM de. 23-6-71).
•

Rio de Janeiro, 5 de julho de :1971.
— Carlos Cordeiro de Mello, Superin-tendente.

•
'BOLETIM .i3E RESOLUC,ÕES. DA

SUNAMAM N9 702
1\79 3.908 — Salario-dia — Conferentes

e Consertadores Carga e Descar-
ga em São Sebastião (SP) — En-
quadramento,-
1. A Superintendência Nacional da

Marinha • Mercante --SUNAMAM,
usando dás atribuiçõee que lhe são
conferida.a4 pelo Decreto n9 67.992, de
30,-12-1970;

Considerandoa s operações de carga
seca sujeitas a conferência e/ou con-
serto;

Considerando a inexistência de ta-
bela específica para remuneração de
conferentes e consertadores por salá-
rio-dia no pôrto "de São Sebastião
(SP), resolve:

Enquadrar o pôrto de São Sebas-
,

tião (SP), no grupo salarial dos por-
tos de Paranaguá (PR) e Antonina
PR), para o fim de aplicação de sa-

lario-dia de conferentes e consertado-
res de carga e descarga, constante da
tabela de salário anexa à Resolução
n9 3.885 do Boletim n9 688.

2. Esta Resolução entrará em vi-
gor na data de sua publicação no Diá-rio Oficial da União.

(Reunião do Conselho Consultivo da
SUNAMAM de 23-6-71).

Rio de Janeiro, 5 de julho de 1971.
— Carlos Cordeiro de Mello, Supe.rintendente,

b) Estabelecer que serão entendidas
como taxas adicionais — item II — de
que trata a Resolução n9 3880 do Bole-
tim n9 685, para efeito de cobrança
em conhecimento de embarque as
abaixo especificadas:

a) Utilização do Pôrto (Tabela "A")
b) Estiva e' Desestáva,
e) Adieioirale de estivadores:
-1) Salário-família
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Cancelar a autoriza
pelos Decretos ris. 26.5
30054, de 1951, à Trans
naercial S.A., sediada
neiro, Estado da G
funcionar como empresa
de cabotagem, até que
das as determenações
Decreto n° 6238e-68, art
"d" e "e".

ão concedida,
1, de 1949, e

ultima Co-
Rio de Ja-

nabara, para
de navegação
jam cumpri-
onstante,s do
o 30, alíneas

A presente Resolução
vigor na data da sua
Lidrio Oficial da Unia

(Reunião do Conselho
SUNAMAM de 23 de jun
Premesse T-70/17019);

Rio de Janeiro, 5 de
-- Carlos Cordeiro de
tendente.

entrarei em
ublicação no

onsultivo da
o de 1971 —

•o de 1971.
no; Superin-

BOLETIM DE RESOLUÇÕES
DA "SUNAMAM" N9 703

-/e9 3909 — Conferência de frete Bra-
si-Europa-Brasil — Alteração no
"Acôrdo Begg,ice

(Reunião do Conselho Consultivo da
8131~ de 23 Lie ,unho de 1971 --
Processo C-71/10707.

Rio de Janeiro, 3 de julho de 19071.
— Carlos Cordeiro de Melio, Superin-
tendente.

BOLETIM DE R,ES
DA SUNAMAM

No 391'7 — Cancelamento
Oto de funcionameto
de Navegação.

A Superintendendo
Marinha Mercante —
usando das atribuições
conferidas pelo Decreto
30 de dezembro de 1970,
II, alinea "a".

LIIÇÕES
9 /l1

de Autoriza-
Emprêsá

cional da
SUNAMAM,
ue lhe são
9 67.992, de

go 29, item

BOLteriM DE RESOLUÇÕES DA
- "SUNAMAM" NO -709

N9 3915 — Cancelamento de autoriza-
ção de funcionamento de Emprésa
de Navegação Interior.
A Superiuteredêncla Nacional da

Marinha Mercante — SUNAMAM,
usando das atribuições que lhe são
conferidas pelo Decreto u° 67.992, de
30 de dezembro de 1970, artigo 29, item
II, alínea "a"

Considerando a falta de cumprimen-
to das normas constantes do Decreto
u9 62.383, pe 1908,	 •

Considerando o rei, . cumprimento da
Resolução ne 3333 da SUNAMAM, re-
solve:	 .

Cancelar a autorização-
pelo Decreto número 50.430 de 10 de
abril de 1961, à ETOM EmPreeit de
Transportes Mentimos e Terrestres,
Obras e Materiais Ltda., sediada em
Pôrto Alegre, Estado de Rio Grande
do Sul, para fundonar como empresa
de navegação interior_ (fluvial e lacus-
tre).

A presente Resolução entrará em vi-
gor na data de rua publicação no .Dia-
rio Oficial da UMA° revogando as se-
guintes Resoluções: Res. a138 Boi.
.501'— Reá. 3324 — Boi. 544.

(Reunião do Censelho Consultivo da
SUNAMAM de 23 de junho de 1971 —
Processo R-71/6378.

Rio de Janeiro, 5 de julho de 1971
— Carlos Cordeiro de Mello, Superin-
tendente.

BOLETIM DE RESOLUÇÕES DA
SUNAMAM 710

Cancelar a autorização
eelo Decreto no 2119, de
Navegação e Comércio B
nas Limitada, sediada em
funcionar como empresa
de cabotagem.

Esta Resolução entrará
na data da sua publicaçã
Oficial tia União..

concedida.
63, à firma
ixo Amazo-
Belém, para

-navegação

em vigor
no Diário

(Reunião do Conselho Consultivo
:Ia SUNAMAM de 23 de j lho de 1971
—Processo 17-70/07529.

Rio de Janehro, 5 de ju o de 1971.
—Carlos Cordeiro de Mel o Superin-
tendente..

BOLETIM DE It..W ÇOES
SUNAMAM N''?

A Superintendência N dona/ da'
Marinha Mercarem — UNAMAM,
usande das atribuições q e lha são
conferidas pelos Decretos es 62.383,
ele 11 de março de 1968, e 67.992, de
$0 de dezembro de 1970, r solve:

3918 .-- 	 de Funciona-
• mento de Emprêsa de Navegação

Interior -(Fluvial e Lati ree.
Autorizar a Sociedade F ás Linde

tala, sediada em Manaus, stado do
Amazonas, a funcionar, e caráter
precário, pelo prazo de 180 as, como
eenprêsa de navegação int dor (flue
vial e lacustre) para o tra -porte de
Os liquefeito de petróleo, • m o ca-
retal social de Cr$ 3.400. 0,00, °bei-
gendo-se a mesma a cum rir lute-

cimente as leis e regula entos em
sor, ou que venham a vig rar, &Obre

O: objeto desta autorização.
No 3916 — Cancelamento de Autori-

zação de Funcionamento de Emprè-
sa de Navegação,

-"A Superintendência Nacional da
Marinha Mercante —a SUNAMAM,
usando das atribuições que lhe são

A- prosei* Resolução entr má em vi-
gar tia data de sua. pub ação no
rtittrio Oficial da União.

(Reunião do Consetho oneultivo
da SUNAMAM de 23 de jull o de 1971
— Processo 5-71/03818).

11

1971, conforme comunicação úmeto
AD-235-71 (ClArn, de 12 da maio de
1971, da mencionada Conferência.

Esta-Resolução entrará em vigor
na data da sua publicação no Diário
Oficial da União.

(Reunião do Conselho Consultivo da
SUNAMAM de 23 de junho de 1971. --
Processo C-71/09646.	 e

Rio de Janeiro; 5 de julho de 197e
— Carlos Cordeiro de Meio, Superin-
tendente.	 -

BOLETIM DE RESOLUÇÕES DA
SUNAMAM N9 '708

No 3914 — Conferencio Inter-41mer4r
cana de, Fretes --Desligamento de
Linho Membro.
A Superintendência Nacional da

Marinha Mereente — SUNAMAM,
usando das atribuições que lhe sã°
conferidas pelo Decreto n 9 67.992, de
30 de dezembro de 1970. e,

Tendo em vista o disposto no Dei'
ereto-lei número 1.142, de 30 de de-
zem)no de 1970 resolve:

Registrar o desligamento da emprée
sa de navegação maxitima. "Nortere
Une", come membro da Conferencia
Inter-Americana de Fretes — Areei
Canadense, a partir de 9 de junho de
1971, conforme comunicação número
AD-236-71 (CIAS'', de 12 de inalo de
1971, da mencionada Conferência.

Esta Resolução entrará em vigor
na data da sua publicação no Dieirid
Oficial da União.

(Reunião do Conselho Consultivo da
SUNAMAM de 23 de junho de 1971 —
C-71/9690.

conieridas pelo Decrete
30 de dezembro de 1970,
II, alínea "a",

Considerando que a
cumpriu as exigências
feitas, inclusa/e quanto
ção do Certificado de R
raador, expedido pelo
timo, resolve:

de 1971'

lie 67.992, de
Sego 29, item

-
empresa nãO
ue lhe foram
á apresenta-
istro de Ar-
banal Marfe

No 3910 — Conferência de frete Bra-
.sil-Suropa-Brasil — Alteração no
Acõrdo de Pool "Southbound" da
Seção 3.
A Superintendência Nacional da

Marinha Mercante SUNAMAM, usan-
do das.atribuições que lhe .são confe-
ridas pelo Decreto 129 67.992, de 30 de
dezembro de 1970, e,.

Tendo em vista er clieposto no De-
creto-lei Murar°, 1.142, de 30 de de-
zembro de 1970, resolve:

Aprovar o "Aridendum 1" referente
a alteração no" Artigo 3. (b) do *Acena
do de Pool" Southbound, da Con-
ferencia de Frete Brasil-Europa-Bre-.
eil, conforme Comunicação n9 220-71
de 28 de maio de 1071, da mencionada
Conferência.

Esta Resolução entrara em vl,gor
na data da sua publicação no Diário
Oficial da União.

Rio de Janeiro, 5 de julho de 1972
— Carlos Cordeiro de Meio, Superin-
tendente. o

BOLETIM DE RESOLUÇÕES DA
SUNAMAM N9 706

Ne 3912 — Conferência inter-America-
na de Fretes — Modificações no ar-
tigo 14 do "Acôrdo Básico"-
A Superintendência Nacional da

Marinha Mercante — SUNAMAM
mando das atribuições que lhe são
conferidae" pelo Decreto ne 67.992, de
30 de dezembro de 1970, e,

Tendo em vista o disposto no De-
creto-lei número 1 142. de 30 de de-
zembro de 1970, resolve:

Aprovar as modificações submetido
pelos armadoras participantes da
Conferencia, conforme Carta AD-277,
de 1971 (CIAF), de 31-5-71, introdu-
zidas no artigo 14 do "Acôrdo Básico"
da Corferência eInter-Americana de
Preto, aprovado Pela Resolução nú-
mero 3165, publicada no Boletim ufa
mero 507, da SUNAMAM.

Esta 'Resolução entrará em vigor
na data da sua publicação no Diário
Oficial da União..

(Reunião do Conselho' Consultivo da
SUNAMAM de 23 de junho de 1971 —
Preces* C-71/11091). 	 -

Rio de Janeiro, 5 de julho de 1971
— Carlos Cordeiro de Mello, Superin-
tendente,

•BOLETIM DE RESOLUÇÕES DA
— SUNAMAM NO 707

N9 3913 — Conferência Inter-America-
na de Fretes — Desligamento de Li-
nha Membro.
A Saperintendêncle Nacional da

Marinha Mercante — SUNAMAM,
usando das atribuições que lhe são
conferidas pelo Decreto ne 67.992, de
'80 de dezembro de 1970, e,

Tendo em vista o disposto no De-
creto-lei número e .142, de 30 de dee
zembro- de 1970. resolve:

Registrar o desligamento da empre-
sa de navegação marítima "Norton
Line", como membro da Conferência
Inter-Americana de Fretes — Arem
Ameeecana, a partir de 9 de. junho de

BOLETIM DE RESOLUÇÕES DA
SUNAMAM N9 705

No 3911 — Conferência de Fretes Bra-
sbl-Mediterrâneo-Brasil — Alteração
de textos dos ~ritos de Rateio de
Cargas.
A Superintendência Nacional da

Marinha Mercante — SUNAMAM,
usando das atribuições que lhe são
conferidas pelo Decreto n9 67.992, de
30 de dezembro de 1970, e,

Tendo em vista o disposto no De-
creto-lei número 1.142, de 30 de de-
Ombro de 1970, resolve:

Homologar a alteração proposta e
aprovada durante a reunião dos Prin-
cipais da Conferência de Fretes Bra-
sil-Mediterrâneo-Brasil, realizada em
Nice, nos dias 12, 13 e 24 de inalo de
1971, referente a Resolução n9 73, que
modifica o artigo 13 dos "Acôrdes do
Rateio de Cargas" Brasil-Itália e Itá-
lia-Brasil, aprovados pela Resolução
n° .3.591, publicada no Boletim nú-
mero 614 da SUNAMAM.

Esta Resolução entrará em vigor
na data da sua publicação no Diário
Oficia/ da União.

(Reunião do Conselho Consultivo da
SUNAMAM de 23 de junho de 1971 —
?recesso C-71110710).

Considerando ene a fiz a não mais
mo einpre-

indo navios,
resolve.

Rio de Janeiro. 5 de julho de 1971.,
— Carlos Cordeiro de Meio, Superin. vem exercendo atividade
tendente.	 ça de navegação, não p

A Superintendência Nacional da
Marinha Mercante EiUNAMAM, usan-
do das atribuições que lhe são COOe-
ridas pelo Decreto n9 67.992, de 3(1' de
dezembro de 1970, e,

Tendo em vista o disposto 120 De-
creto-lei n9 1-.142, de 30 de dezembro
de 1970, resolve: .

Homologateas alteraçÕes ao "Acbrde
Básico", apróvadas pelas Linhas Mem-
bro da Conferência de Frete Brasil-
Europa-Brasil, per ocasião da 31 Reu-
nião dos Principais realizada em Ge-
nebra, como seguem:

— Artigo 1 (Escopo)
• As frutas frescas transportadas em

espaço ventilado ou no convés, no
sentido norte, deverão ser considera-
das (armo "cargas refrigeradas" e co-
bertas pelo respectivo adendo ao Acor-
do da Conferência, datado de 29 de
novembro de 1968.

2 — Artigo 2 (Esfera)
Incluir a Islândia na _Seção I —

Área do Norte.
3 — Artigó 3 (Esfera das.Atikela-

des das Linhas)
a) Iocluir na Seção 1 — Área do

Norte, sentido norte, para a Islândia,
as seguintes Linhas:

-
Deis Norske Syd-Anerika Linje

Dei Forenede Dampskibs-Selskab AIS
FinTand-Sydamerika Linjen Ab.
Rederiaktiebolaget Nordstjernan
Companhia de Navegação LLloyd

Brasileiro
Emprêsa de Navegação Aliança S/A.
b) Cancelar, na última frase do pa-

rágrafo no fim da Pagina, as palavras"Iceland and".
4 — Incluir nas páginas 1 e 3 (e)

do "Acordo Básico", o nome da Em-
presa Insulana de Navegação, admiti-
da em 5 de inalo de 1971, como mem-
bro da Seção 5, com direitos irrestri-
tos, na Conferencia de Frete Brasil-
Europa-Brasil de acôrdo com a Re-
solução n9 3898, Boletim n 9 • 696 da
SUNAMAM. •

Esta Resolução entrará em vigeir
na data da sua publicação no-Diário
Oficial da -União.

(Reunião do Conselho Conaultivo da
SUNAMAM de 23-6-71 — Processo
C.71/11428).

Rio de Janeiro, 5 de julho de 1971.
— Carlos Cordeiro de Mello, Superin-

• tendente.
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! NT9 3919 — Autorização para continuar
ek funcionar como Emprêsa de Na-
vegação Interior (Fluvial e Lacus-
tre).

Autorizar a Ernprêsa Fluvial Tupan
do Baixo São Francisco Limitada, se-
diada em Neopolis, Estado de Sergipe,-
autorizada a funcionar pelo Decreto
n9 43.650-58, continuar funcionando
como emprêsa de navegação interior
(fluvial e lacustre), com a alteração

.contratual verificada em 21 de janei-
ro de 1968 e o capital social elevado
de Cr$ 1.000,00 para Cr$ 100000,010,
obrigando-se a mesma a cumprir in-
tegralmente as leis e regulamentos em
vigor, ou que venham a vigorar, sobre
O objeto desta autorização.•

A presente Resolução entrará em vi-
gor na data de sua publicação no Diá-
rio Oficial da União.

(Reunião do Conselho Consultivo da
SUNAMAM de 23 de junho de 1971
— Processo E-71/05354).

N9 3920 — Autorização para continuar
a funcionar como emprêsa de Na-
vegação Interior (fluvial e lacus-
tre).

Autorizar a firma Comércio e Na-
vegação Ernprêsa Kassar Ltda., sedia-
da em Corumbá no Estado de Mato
Grosso, autorizada a funcionar pelo
Decreto n9 22.145, de 1946, a oonti-
nuar funcionando corno emprêsa de
navegação interior ,(fluvial, e lacustre),
com as alterações contratuais que
apresentou e o capital social elevado

para Cr$ 340.000,00, obrigando-se e.
mesma cumprir integralmente as .leis
e regulamentos em vigor, ou que ve-
nham a vigorar, sobre o objeto desta
autorização.

A presente Resolução entrará em vi-
gor na data de sua publicação no Diá-
rio Oficial da União.

(Reunião do Conselho Consultivo da
SUNAMAM de 23 de junho de 1971
— Processo C-71/08333.

N9 3.921 — Autorização para e-onti-
nuar a funcionar como emprêsa de
navegação interior (fluvial e la-
custre).

Autorizar a firma Chagas & Pe-
nha Ltda. sediada érn São Luis, Es-

,taao do Maranhão, autorizada a fun-
cionar pelo Decreto n9 34.940, de 14
de janeiro de 1934, a continuar fun-
cionando como empresa de navega-
ção interior (fluvial e lacus tre),-- com
as alterações contratuais verificadas
em 17 de maio - de 1956. 15 de outu-
bro de 1956, 22 de outubro de '1960,
11 de junho de 1964, 1 de outubro de
1966, 12 de setembro de 1967, 15 de
janeiro de 1968, 2 de setembro de
1968 e 20 de maio de 1969, e o capi-
tal social elevado de c*r$ 4.600,00 para
Cr$ 10.000,00, Cr$ 15.000,00,... 	
Cr$ 20.500,00, Cr$ 140.000,00, 	
Cr$ 612.000,00, Cr$ 860.000,00, 	
Cr$ 1.150.000,00 •e Cr$ 1.550.000,00,
obrigando-se a mesma a cumprir in-
tegralmente as leis e regulamentos
em vigor, ou que venham a vigorar.
sôbre A objeto desta autorização.

A presente- Resolução entrar& em
vigor na data de. sua publicação no
Diário Oficial da União.

(Reunião do Conselho Consultivo
da SUNA1V1A1V1, de 23 de junho de
1971 — Processo S-70-19008).

N9 3.922	 AutoriZação de. funciona-.
mento de firma individual na nave-
gação 'interibr. 12.
Autorizar o Sr. Marcai° ,Elichiri-

goity, sediado em Rio \Grande, Es-
tado -do Rio Grande do Sul, a operar
como firma individual, na nação
Interior (fluvial e lacustre), com o
capital social de Cr$ 150.000,00, obri-
gando-se o mesmo a cumprir inte-
gralmente as leis e regulamentos em
vigor, ou que venham a vigorar, so-
bre o objeto desta autorização
- A presente Resolução entrará; ,un

vigor na data, de sua publicação no
Diário Oficial da União.

(Reunião do Conselho Consultivo da
SUNAMAM, de 23 de junho de 1971
— Processo R-71-02.970).

N9 3.923 — Autorização de continua-
ção de funcionamento dec,emprêsa
de navegação' interior.

Autorizar a Torremco — Sociedade
de Navegação e' Comércio 'Limitada.
sediada no Rio de Janeiro, Estado da
Guanahsqa, autorizada a funcionar
como emprêsa de navegação interior,
conforme Resolução 719 3.200 do Bo-
letim n9 512, da SUNAMAM (Diário

Julho de 1971 .2049

Oficial de 15 de março de 1968), a
continuar funcionando com as alte-
rações cottratuais que apresentou e
o capital social elevado para. .....
Cr$ 129.000,00, obrigando-se a mesma
cumprir integralmente as • leiS e ragu-
lamentos em vigor, ou qUe. venham a
vigorar, sôbre o abjeto desta autori-
zação.

A presente. Resolução entrará. em
vigor na data de sua, publicação no
Dié:xio Oficial da União.

(Reunião do Conselho Consultivo
da SUNAMAM, de 23 de junho .cle
1971 — Processo T-70-16255):

N9 3.924 — Embarcação nacional

— Transferência de propriedade
Comunicar que a lanara -Kriti",

pertencente it Navegação Brasiliense
Ltda., passou /t propriedade dc José
Ribeiro Machado, conforme escritura
lavrada a 11 de -maio de 1971. (Pro-
cesso P-71-10.526).

— Baixa de ernbaPcação

Comunicar a baixa do navio ',/a-
cui", pertencente à, Navegação Mer-
cantil S. A„ por , ter sido vendido
para corte.. (Oficio n9 71-663 do Tri-
bunal Marítimo).

Rio de Janeiro, 5 de julho de 1971.
Carlos Cordeiro de Mello, Superin-

tendente.
Oficio n9 71-06619.
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SUPERINTENDÊNCIA

	

NACIONAL . "	 '

	

DO ABASTECIMENTO	 .
PORTARIA .SUNAB, DE 9 DE

JULHO DE 1971
O Superintendente da Superinten-

ciência Nacional do Abastecimento
(SUNAB), no uso-das atribuições- que

íth

e confere o art. 19, item II, do De-
ereto 119 51.887, de 4$ de abril de

' 11963, resolve:
t Ne 545 - Designar Adhamer Teie
*eira Dorningues, para exercer os en-
` argos de Chefe de Seção de Fubli-

ações do Serviço de Divulgação da
ecretaria Executiva desta Superine
ndência, na vaga decorrente da dis-
ensa, de Sônia, Maria Fernandes
'Angelo, atribuindo-lhe a gratifica-

ção pieviSta na Resolução n9 155, de
1112 de novembro da 1964, alterada pela
• de n9 262, de 17 de fevereiro de 1966,

, fembas do extinto Conselho Delibera-
.

1-- eivo desta Autarquia.	 '
. - N9 546 - Designar leoiala Maria
Fernandes D'Angelo, para exercer Os
encargos de Chefe da Seção de Reda-
ção do Serviço de Divulgação da Se-

' preteria Executiva desta Superinten-
esiéncia, na vaga decorrente da dis-
pensa de Francisco Martens Caiais-

: Uano, atribuindo-lhe a gratificação
prevista na Resolução n9 155, de 12
de novembro de 1964, alterada Pela
de n9 262, de 17 de fevereiro de 1966,
ambas do extinto Conselho Delibera-
tivo desta Autarquia, ficando, em

( conseqüência„ dispensada dos encar-
go., de Chefe da Seção de Publica-
ções do mesmo Serviço, para os quais
foi designada pela Portaria SUNAI3
ii9 749, de 19 de outubro de 1970,
publicada no Diário Oficiai da União
de 1970.

le9 517 - Dispensar Junot Lopes-
doe Santos, dos encargos de Moto,-
rista do Gabinete do Superintendente,

' para os quais foi designado • pela Por-
taria SUNAB n9 250, de 20 de março
de 1970, publicada no Didrio Oficial

..„, da União de 2 de abril de 19'70.
N9 548 - Designar Luiz Antônio

Arlsio Nejar, para exercer os encar-
gos de- Assessor do Delegado 'desta
Superintendência 'no Estado do Rio
Grande do Sul, na vage decorrente
da dispensa do 19 Ten. R-1 Deocioro
cia- Fonseca Lerina, atribuindo-lhe a
gratificação prevista na Resolução nii-
m.re 155, de 12 de novembro de 1964,
do extinto Conselho Deliberativo desta
Autarquia, alterada pela Portaria
Super n9 283, de 1 de abril de 1968._

No 549 - Dispensar a pedido, Sucie
Moura de Melo Andreatta - Assis-
tente de Administação, nível 14, ma-
tricula n9 2.131.588,. do Quadro de
Pessoal da xtinta COFAP, ora à dis-
posição desta SUNAB, dos encargos
de Chefe Substituta da Seção de Di-
refles e Deveres do Serviço do Pes-
soal da Divisão do Pessoa. desta Su-
perintendência, para os quais foi de-
signada pela Portaria SIINAB n 9 217.
de 6 de março de 1970, publicada no
Diário Oficial de 13 de março ele 1970.
PORTARIA SUNAB N9 550, DE 9 DE

JULHO DE 1971

4 0 Superintendente da Superinten-
dência Nacional do Abastecimento
(SUNAB), no uso das atribuições que
lhe fmam conferidas pela Lei Dele-
gada n9 5, e tendo em viste, o dis-
posto no Decreto n9 60.740, de 23 de
maio de 1967, resolve:

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

INSTITUTO BRASILEIRO
DE DESENVOLVIMENTO

FLORESTAL -
PORTARIA N.° 2.272 DE 25 DE

JUNHO DE 1971

O Presidente do Instituto Brasilei-
ro de Desenvolvimento. Florestal, no
uso das atribuições que lhe são con-
feridas no inciso V, do artigo 23, do
Regimento aprovado pelo Decreto
número 62.018, de 29 de dezembro
de 1907, resolve:

Destituir, nos termos do artigo 206e
da Lei número 1.711, de 1952, da fun-
ção gratificada, símbolo 2-F, de Ad-
ministrador do Parque •Nacional

PARNA) de Caçador, no Estado de
Santa Catarina, o Estatístico .
TC-1401.22-C, Leocidnio Bdrba, do
Quadro de Pessoal - Parte Peema-
nente, deste Instituto; matelada nú-
mero 1.558.092, tendo-em vista as,
irregularidades -apontadas no Processo
número 1.483, de 1971.

N.° 2.299-DA - nevo r a Portaria
número 608, de lede ovembro de
1968.

N. 2.300-DA - Eevog r a Portaria
número 613, de 7 de n vembro de

N.e 2.301-DA - Demi ir a bem do
serviço público, com fu damemo nos
incisos I, VI e VIII, o artigo 207.
combinado com o artig 209, da Lei
número 1.711, de 28 d outubro de
1952, Amilton Ferreira Silv,a, ma-
trícula número 1.522.253 do cargo de
Armazenista AF-102.8-A do Quadro
do Pessoal - Parte Per anente, des-
te Instituto, responsáve pela apro-
priação de dinheiros pú licos de que
tinha posse em razão d • cargo -que
ocupava, de acôrdo com o que ficou
apurado através de Ing érito Admi-
nistrativo regular, mand do instaurar
pela Portaria memero 1. 72, de 24 de
setembro de 1970.

N.° 2.302'-DA Demit a bem do
serviço público, com fun emento nos
incisos I, ILI e VIII, cl artigo 207,
Combinado com o artigo 209, da Lei
número 1.711, de 28 de autuam. de
1952, Diamário Ferreira matricula
número 1.558.025, do car o de Oficial
de Adeenistração AF-20 .12-A, do ".
Quadro do Peesoal - P rte Perma-
nente. deste Institueo, • responskvel
pela apropriação de dia eiros
cos ele que tinha posse razão do .
cargo que ocupava de a •'reto cem o
que ficou apurado atreve de Inve-
rno Administrativo regul r, mandaeo
instaurar pela Portaria n mero 1.772,
de 24 de setembro de 197

N.° 2.302-DA - Demiti a bem do
serviço público, com • hm mento nos
Incisos I, III e VIII, do artigo 207.
combinado com o artigo 69, de Lei
niirnerõ 1.711, de 28 ele•utubio de •
1952, Diamário Ferr ara , matrícula
número 1.558.025, do carg de Oficial
de Administração AF- 1.12-A, cio
Quadro do Pessoal - P te Perma-
nente, deste Instituto, responsável
pela apropriação de (line. iros públi-
cos de que tinha posse. e vazão do
cargo que ocupava de ac rdo com o
que ficou apuradd atrev • leque-
rito Administrativo regula , mandado
instaurar pela Portaria miero 1.768,
de 22 de setembro de 1970

N.° 2.303-DA -a Altera .os termos
, de e de
a figurar

em Agri-
mberto de
er a fura
F, de M-
erina] de
Más. cria-,
2.007, de
responder,
ue Nacio-
Estado".

Aposentar na forma do disposto no
art. 178, alínea "c" da -Constituição
Federal de 1967, combinado com o
art. 79 da Lei 119 5.315-67, regula-
mentada pelo Decreto n9 61.705-67, o
funcionário José Ferreira Filho; no

-*ergo de Oficial de Administrarão.
vel -14-B, matrícula n9 2,115.383.

o Quadro de Pessoal da extinta....
OFAP, ora. à disposiçãp deste 	

SUNAB.

PORTARIA SUNAI3 N9 551, DE 9 DE
JULHO DE 1971

.	 ,
O Superintendente da Superinten-

dência Nacional ..do Abastecimento
"(SUNA13), no tipo das atribuições que
lhe confere o art. 1 9, item II, do De-
crete n9 51.887, de 4 de-abril de 1963,
resolve:
Designar Inácio Bezerra de Alencar,

para exercer os encargos de Assis-
tente da Divisão de Estudos e Pes-
quisas -da Delegacia desta Superin-
tendência no Estado do Acre, na vaga
decorrente da dispensa de Francisco
Severo da Silva, atribuindo-lhe a gra-
tificação prevista na Resolução nú-
mero 155, de 12 de novembro de 1964,
do extinto Conselho Deliberativo desta
Autarquia, alteracia pela Portaria
SUPEa, n9 283, de 1 de abril de 1968.

PORTARIA SUNAB N9 552, DE 9 DE
jumio DE 1971

O Superintendente da Superinten-
dência Nacional do Abastecimento
(SUNAB), no uso de suas atribuições
legais, e tendo em vista o Decreto
n9 63.196, de 29 de agôsto de 1968, e
a esolução do Conselho Inter:minis-
terial de Preços (CIP), de 4 de no-
vembro de 1968,-resolve:

Designar Maria Ramos- de Sena,
para exercer os encefgos de Auxiliar
de Agente de Inspeção no Estado da
Guanabara, atribuindo-lhe a gratifi-
cação prevista na Portaria Super nú-
mero 1.296, de 3 d:.• dezembro de 1968.

PORTARIAS SUNAB DE 9 DE
JULHO DE 1971

O Superintendente da Superinten-
dência Nacional do Abastecimento
(SUNAB), no uso das atribuições que
lhe confere o art. 19, item II, do De-
creto 119 51.887, de 4 de abril de 196e,
resolve:

N9 553 -e- Designar Idelvone José
da Silva, para exercer os encargos
de Motorista do Gabinete do Supe-
rintendente, na vaga decorrente da
dispensa ,de Junot Lopes dos Santos,
atribuindo-lhe a gratificação prevista
na Resolução n9 155, de 12 de novem-
bro de 1964, do extinto Conselho De-
lieerativo da SUNAB, alterada pela
Portaria SUNAB is9 428, de 4 de ju-
nho de 1971.

N9 554 - Designar Flávio de Bou-
cherville Junqueira, para exercer os
encargos • de Assessor do Diretor da
Divisão do Pessoal deste Superinten-
dência, atribuindo-lhe a gratificação
prevista na Portada SUNAB 9 tee0,
de 26 de maio de 1971. -
Carvalho,

COMISSÃO.
- DE FINANCIAMENTO •

DA PRODUÇÃO

PORTARIA N9 140 DE 9 • DE
JULHO DE 1971

O Diretor Exa.tuleve da - Comissão
Financiamento ria Proteção, no uso
legal de suas atribuições, resolve:

Designar, a parar de 28 6.71, Luiz
Carlos Campos Mitra, Escriturário,
Nível N, do Quadre de Pessoal da
Companhia Braseeera d Arinazeres-
mento (CIBRAZEM , à. •dispcsieen
desta CFP, para exercer a função de
Aueiliar Técnico lá Serviço de Pes-
quisas Econten ; eas (SPE), da mesma
Comissão, atribuin :atile a G-retifica-
ção de Represen é ação de .Gabinete,
prevista nas Por.aeas eFP-DE-N° 13
de 12.1.67 e CFP-DE-Nn 19. de 15 de
fevereiro dá 1871.	 Montei-

Carneiro Campes:),
•

PORTARIA Ne 2.280-DA DE 20 DE
JUNHO DE 1971

O Presidente do Instituto Brasilei-
ro de Desenvolviinento Florestal, no
uso das atribuições que lhe são con-
feridas no inciso V, do artigo 23, do
Regimento aprovado pelo Decreto
número 62.018, de 29 de dezembro
de 1987, resolve:

O Presidente do Instituto Brasilei-
ro de Desenvolvimento Florestal, no
uso das atribuições que lhe são con-
feridas no inciso V, do artigo 23, do
Regimento aprovado pelo Decreto
número 62._018, de 29 de. dezembro
de 1967, resolve:

Designar o Quarda GL -203.10-B,
Guilherme de Souza Costa, do Qua-
dro de Pessoal - Parte Permanente,
deste Instituto, matricula número
1.3813.051, para exercer a função gra-
tificada, símbolo 5-F, de Encarrega-
do da Turma Técnica de Proteção à
Fauna (DEV/FAU), da Delegacia Es-
tadual em Minas Gerais, criada pele
Decreto número 62.007, de 29 de de-
zembro de 1967.

PORTARIAS DE 6 DE JULHO
DE 1971

O Preáidente do Instituto Braseei-
so de Desenvolvimento Florestal, no
uso das atribuições que lhe são con-
feriaras no inciso V, do artigo 23 do
Regimento apeovado pelo.
número 62.018, de 29 de ezembro
de 1967, 'resolve;

N.° 2.296-DA - Modificar os
mos da Portaria número .).09e, ee
de março de 1971, considerando-se a
designação da Oficial de ednenistra•
çeo AF-201.12-A, Maria Elvira Jac-
ques de Souza, do Quadro do Pessoal
- Parte Permanente, deste instituto,
matricula número 1.923.347, corno
Encarregada:- da Turma de Serviços
Internos do Pôsto de Controle e Fis-
calização_ (POCOF - Tipo A. de
Pôrto Alegre - RS, slMolo

PORTARIA N.° 2.305-DA DE 7 DE
- JULHO DE 1971

to de Desenvolvimento Fl restai. no

Regimento aprovado pel • Detreln
número _62.018, de 29 de dezembro

usa das atribuições que lh sãe con-
feridas nos titens II e V do :rt. 23, do

O presidente do Ifistitu

de 1967, resolve:
Dispensar, a pedido. o	 gaise.aor

em Agricultura TC-1.501.2 -C, Anô-
mio Garcia, da função atificada,
eimbolo 1-F, de Admintet ador ep
Parque Nacional' do !tateai , pare a
qual fèra designado pela Po teria nu-
Mero 823, de 7 'de março de 196P.
PORTARIA Ne 2.207-DA E '1 DE

JULHO DE 1971
O Presidente do instituto Brasilei-

rce de Desenvolvimento Fie estai, ire
uso das atribuições que •lhe são coa-
feridas nos incisos II e V, e art. 23,-
do Regimento aprovado pel Decreto
número 62.0184 de 29 JO.lezembro
de 1967, resolve:

grônomeDesignar o Engenheiro 
o IBDFTC-101.21-B, à disposição
• cargoLuiz Noguchi, para exercer e Coor-

em comissão, símbolo 3-C,

Conceder aposentadoria, nos ter-
mos do artigo 176, item II, de Lei nú-
mero 1.711, de 1952, combinado com
o artigo 102, item I, alínea a, da Nova
Constituição do. Brasil, de 17 de. ou-
tubro de-1967, ao Inspetor CJassifica-
dor do Mate P-607.14-1e, eerv Brunet
Alves Pereira, do Quadro de., Pessoal
- Parte Permanentedeste Instituto,
matrícula, número 1.905.129, lotado
na Administração Central.

PORTARIA le.° 2.288-DA DE 30 DE
JUNHO	 da Portaria numero 2.23

'junho de 1971, que pass
com a seguinte redação:

"Designar o Pesquisado
cultura TC-1501. 22-C,
Miranda Bastos, para exe
çáo gratificada, símbolo 1
marestrador do Parepie N
Tocantins, no Estado de
'da pelo Decreto número
29 de dezembro de 1967 e
cumulativaMente, pelo Par
nal do Araguaia, no mesma
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e concess'ao de dirias de 1A bitramento no mes de

•INSTITUTO

PRGÃO

BRASILEIM DE DESENVOLVIMENTO FLORESTAL

' (Localidade e data)

• 	
.0(.441111 *****

(Chefe do Núcieo de Administraçào). •
Autoridade respons‘vel., cargo,

• etc.).(Encarregado DEA/F)

•

gos 3° e 24°, do Decreto n° 68.440 de
29 da março de 19° 1 .. resolve:

•

N' 393 — Conceder exoneração a
Luiz Eugênio Bezerra- Mergulhão do
cargo, em comissão, símbolo 3-C, de
Diretor do Departame • de Coor-
denação e Assistência.

N° 394 — Conceder exoneração a
Beni Jefman Preind do cargo,. em
comissão, símbolo 2-C, dé Secretário
de Operações.

N° 395 -- Conceder exoneração a
José Joaquim ,GonçalVes do cargo, em

•

comissão, símbolo 3-C, de Diretor do
Departamento de Operações.

N° 396 — Dispensar Jose Mazeika
dos encargos de Chefe da Sce:ão dor
Estudos e Mercados.

N° 397 — Nomear, de oc6rclo com
o art. 12; item III, da Lei ir 1.711.
de 28 de outubro de 1952 o Econo-
mista José Mazeika, Tecnie de Con-
tabilidade, nível 13, para exe.ecer o
cargo, em comissão. símbolo de
Diretor do Departamento de Opera-
ções,
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denador da Região Leste, criado pelo
Decreto número 62.007, de 29 de de-
zembro de 1967.

João Mauricio Nabuco.

PORTARIA N.o 2.291-DA DE 6 DE
JULHO DE 1971

O 'Presidente do Instituto Brasilei-
ro de Desenvolvimento Florestal, 'no

• uso dás atribuições que lhe são con-
feridas no inciso II e parágrafo úni-
co, do art. 23, do Regimento aprovado
pelo Decreto n.° 62.018, de 29 de de-

, zembro de 1967, resolve:
Art. 1.0 Tornar sem efeito o item

letras a, b, c, d, e e, ' do artigo 1."
da Portaria número 813, de 27 de fe-
vereiro de 1969.

Arte Z.' Dar nova redação ao inciso
X, do artigo 1.", e ao artigo 7.°, da
Portaria numero 557, de 25 de outu-
bro de 1968, na forma segrrinte:-
, "Art. 1.0 — 	

X — Conceder adiantamento para
custeio de gasolina e lubrificantes ou
para transporte; quando, respectiva-
mente, a viagem do servidor Jeorrer,
ou não, em veiculo da Autarquia. Nos
casos de emergência. autorizar adi-
antamento para fazer face a despesas
de alimentação e pousada, no valor
correspondente a tantas diárias quan-
to fôr o número de dias que o fun-
cionário vai, presumivelmente, per-

II •-• Se ocupante de cargo ou função cuja retribuição exceda à do nível
18	 51% (cinqüenta e um por cento);

-ri! — Se ocupa/Se de cargo ou função cuja' retribuição eXceda à do nível
• 11 = 46% (quarenta e seis por cento);

Se ocupante de cargo ou função cuja retribUição seja igual ou infe-
rior à.do nível 11	 até 107,5 (trinta por cento),	 •_

• Art. 2" O arbitramento de diárias acima dos 'percentuais ind:Cados no
Ortiga anterior, dependerá de . autorização prévia da Presidência.

Art. 39 O deslocamento do servidor da localidade ondé tem exerui, io
aõmente poderá ocorrer por - absoluta necessidade de serviço e pelo permeiocurto possível, observado, rigorosamente, o limitt dos recursos orçainentálaJs
próprios, relativos ao exercimo financeiro, vedada a concessão 'para pagamentoeia exercido posterior.

Art. 4° O número de diárias adiantadas ao .servidor correspondera à
ração provável do seu alastamento, restituindo, , ao regressar a sede, no prazo
de 48 (quarenta e 'oito) horas, as diárias recebidas em excesso.

Art. 59 Quando a distância do local e a natureza do serviço não .exigirenz
pernoite do servidor fora da localidade onde tem exercício, a diária reduzir-se-á ip	metade.	 ,

/	 -
Art. Ao fim de cada mês, serão remetidas através da S Delegacias Es-

taduais, à Divisão de Pessoal da Administração Çentral, relação, em duas vias,aos afastamentos de servidores da localidade onde tem exercício, de acórdo com
o modêlo anexo, para efeito de exame e controle e pinolicação no 13o,c(im de
Pessoal da , AtImunstração- Centrai.

Art. 79 A determinação constante do artigo 69 não implica no cancCla-.
mento das instruções anteriores, relativas à anexaçãõ, ao movi/nen:o contábil,
das fõlhas de diárias e respectivas súmulas de trabalhos executados, c à re-
tuessa mensal das respectivas cópias à Divisão 'de Pessoal da Admin,straylo
Central.

Art. 8' As viagens e o arbitramento das diárias. 1los servidores que não -
estiverem em exercido na Administração Central serão atribuições dos Dele-
wados Estaduais, com exceção dos funcionários lotados no Jarcian tsotanico
Rio de Janeiro, das Coordenadorias Regionais, .da Representação do bahmete
da Presidência, na Capital Federal, e do Parque Nacional de Bram/ia, cujos
afastamentos e arbitramentos serão ..submetidos à homologação do Depardunen-
to de 'Administração Gerai.

Art. 9' Em caso de emergência, á «diárias 'poderão ser conccàidas
forma de adiantamento, correspondentes, rigorosamente, aos dias que o sei valor
irá, presumivelmente, permanecer fora da Sede, devendo a p .:;e.steação de con-
tas e o recolhimento do Saldo vedecior ocorrer' dentro do prazo estiptiiii 	 no
artigo	 — João Mauricio Nabuco

manecer, a serviço, fora dá sede,
otiSerliado o prazo de 48 (quarenta e
oito) horas para a prestação de con-
tas e recolhimento do saldo devedor,
em todos os casos de adiantamentos
previstos neste item".

"Art. 7.° As atribuições especifica.
das nesta Portaria serão exercidas na
Representação do Gabinete da .Presi-
dência em Brasília, e nas Delegacias
Estaduais, as quais ficam subordina-
das administrativamente todas as re-
partições existentes nas, áreas das
respectivas jurisdições, .com exceção
do Jardim Botânico do Rio de Ja-
neiro, das Coordenadorias Regionais
e do Parque Nacional de Brasília, que
continuam sikordinados diretamente
à Presidência".--

Art. 3.0 A subordinação- adminis-
trativa acima prevista, na nova re-
dação do artigo 7.°, da Portaria nâ-
mero 557, de 25 de outubro de 1968,
prevalecerá enquanto não forem ins-
talados todos os órgãos das Coorde-
nador ias Regionais.

Rio de Janeiro, 6 de julho de 1971.
— João Mauricio Nabuco, Presidente.

Ofício n.° 5231.
O Presidente do Instituto Brasilei-

ro de Desenvolvimento Florestal, no
uso das atribuições que lhe são con-
feridas no inciso V, do artigo 23, do
Regimento aprovado 'pelo Decreto
número 62.018, de 29 de dezembro
de 1967, resolve:

PORTARIÀ N° 2.294-DA, DE .6 DE JULHO DE ,1971

O Presidente do Insiitato Brasileiro de Desenvolvimento Florestal, no uso
das atribuições que lhe 'são conferidas no inciso II e parágrafo único, do artigo

do Regimento aprovado pelo Decreto IV 62.018, de 29 de dezembro de
1567, resolve:

1	 •• Arr. 1 9 O arbitramento e a. concessão de diárias, por Delegação de Com-
petência, prevista no artigo . inciso IX da Portaria n5 557, de 25-10-68, re-ti cr-se-ão pelas normas estabelecidas no Decreto n' 68.807, de 25-6-71, limi-
.aado-se aos seguintes percentuais sõbee o salário-mínimo vigente na localidade
ydru onde se deslocar o servidor:

-- Se ocupante de cargo ou função de direção, chefia ou assessora-
- mento cuja retribuição exceda à do nível 22 = 61% (sessenta e

\	 um por cento);

VISTO

SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTC

DA PESCA

PORTARIAS DE 16 DE JULHO
DE 1971

O Su perintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento da Pesca

SUDEPE. tendo em vista o dis-
posto no item XIII, do art. 3', da
Lei Delegada n° 10, • de 11 de outu-
bro de, 1962, combinado com os

N^ 398 — Nomear, de acórdo com
o artigo 12, item III. da Lei nuire,.ro
1.711, de 23 de outubro de 1952 o
Doutor Ascànio de Faria para eXer-
cer o cargo, em comissão símbolo
3-C, de IYretor cio De partar,entc de
Ensino e Pesquisa, criado pelo De-
creto n° 68,440, de 29 de março de
1971.

N° 399 — Designar Luiz Balsante
dos Santos, ocupante dos encargos de
Diretor-Geral do Departamento .dei
Administração, para- responder pellk
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N. 364 - Nomear,
o artigo 15, da Lei
de novembro de 1
com o artigo 12, irias
mero 1.711-52 -
Costa Batista, para
de Professor Adjunto
corrente da aposen
Santos.
,N.° 38i - Nomear,

o artigo 15 da. Lei ri.°
novembro de 1968, co
artigo as, inciso II, d
de 1952 - Antonio V
para exercer o cargo
Adjunto, em vaga dec
senradoria do Cai
Torres. - Roberto F

de acôrdo ciem
4.539; de 27

combinado
11, da Lei na-
gerida Maria
orcei o cargo
em vaga de-

dona de Ruy

de acôrdo com
,539, de 27 de
binado com o
Lei n.° 1.711
llio Sobrinho,
de Professor
'ente da apo-

ern Mesquita
?tetra Santos.

' UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARA

PORTARIA Nu 574, DE 6 DE JULHO DE -197
O Reitor da Lniveraidade 'Federal do Pará, nci-uso de a

legais e estatutailas, e tendo em vista o disposto no Decr
1,150 de 3 de lev-Jr4ro de 1971, publicado no Didrio Oficia
subseqüente, resolve:

P.eaju.ster, a partir de 1° de Março de 1971, os valiires
ções pela Reoresentação de Gabinete, atribuídas aos servi
versidade. Federal do Pará, de acórdo com,, os noves- valõres
Tabela Analítica de Gratificação de RepresentaçãO, pub
Oficial de talão, de 1° de dezembro de 1969 (Seção I -
rada pela ..Prrtaria número 793-70, publicada no Didrio Of
de 30 setembro de 1970.

atribuições
to-lei número

União de 4

Gratifica-
res da Uni-

constantes da.
a no Diário
e 1) e alto-

da União

Gratie.

Unitár.

Despesa

Mensal

Gratif. -

Anual
N° de 1

Funções
Denominação

N.* 362 - Nomear, de actudo Com
o artigo 15 da Lei n.° 5.539, de 27 de
novembro de 1968k combinada cara a
artigo 12, inciso II da Lei n.° 1.711
de 1952 - Older Lopes da Crua, pa
ira exercer o cargo de Professor Ad-
junto, em vaga de aposentadoria de
José Moreira -Ferreira.

N.° 363 - Nomeai, de acôrdo com
o artigo 15, da Lei n.° 4.539, de Tr

e novembro de 1968, combinado cem
o artigo 12. inciso II, da Lei número
1.711-52 - Hilton José Marques Ro-
drigues, para exercer o' cargode Pro-
fessor Adjunto, em vaga decorrente
da, aposentadoria de Renato Gui-
marães Teixeira.

1

Departamento de Coordenas:lio e As-
sistência.

N° 400 - Dispensar Celso Luiz Ro-
cha Serra da função de Assessor de
seu Gabinete.

PORTARIA N°1 401, DE 18 DE
JULHO DE 1971

O Superintendente da Superinten-
dência. do Desenvolvimento da Pes-
ca - SUDEPE -- tendo em vista o
disposto no item XIII, dd eart. an, da
Lei Delegada n° 10, de 11 de outu-
bro de 1962, combinado com os arti-
gos 3°, 11, parágrafo Única e 21, de
Decreto n° 68.440, de 29 de março
de 1971, resolve'

Nomear, de actirdo com o art. 12.
Item III, da Lei n° 1,711, de 23 de
outubro de 1952. o Economis ta Celso
Luiz Rocha Serra, para exercer o
cargo, em comissão, símbolo C-C, de
Secretário de Operações.

PORTARIA N° 402, DE 16 DE
JULHO DE 1971

O Superintendente da Superinten-
dência da Daseevohriniento da Pesca
- SUDEPE, tendo em vista e dis-
posto no item XILT, do art. 3°, da
Lei Delegada a' 10, de 11 de outu-
bro de 1962, combinado e ur os ar-
tigos 39 e 24. do. Decreto número ....
68.440, de 29' de março de 1971. re-
solve,:

Designar, de acôrdo com os artigos
72 e"73, 2° da Lei n° 1. 711. de 28
outubro de 1952. Vilma Rareos Ar-

raieee.nista, "10", para substituir a Se-
cretária da Assessoria Técnica, en1
seus Irapediraetdos legais e even-
tuais.

PORTARIA N° 403. DE 19 DE
JULHO DE 1971

O Superintendente -da Superintene
delicia do Desenvolvimento da Pesca

SUDEPE, tendo em viste o dis-posto no art. 24 do Decrete número
11.440, de. 29 de março de 1971, re-

solve:
resignar o Aesessor de Departa-

mento, Ary Teixeira, para responder.
pelo expediente da Secretaria de Ad-
ministração.

PORTARIA N" 404. DE 19 DE
JULHO DE 1971

P Superintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimenta da Pesca
- SUDEPE. tendo em vista o dise
posto no item XIII, do art. 39, da
Lei Delegada 'r° lie de 11 cie outu-
bro de 1962, combinado com de arti-
gos 3' e 24 do Decreto n° 68.440, de
29 de março de 1971, i~ve

Designar Luiz Eugenió Bezerra
Mergulhão, Assistente de Administra-
ção nível 16-E, do Q. P. de Minis

-tério da Agricultura, cara exercer es
encargos de Agente 6-C. cm a fun-
ção de Inspetor de Agewee do DOA,
atribuindo-lhe a gra t ificação previs-
ta no Derreto a° 58.081 de 23 de
marco de 1968. - João Clolvdio Den-
ta.' Campos.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
_ E CULTURA •

• cae	 cit$	 ce$

e O Diretor da Escola Paulista de
Medicina, no uso de suas atribuições,
resolve:

Exonerar, a pedido, nos termos do
artigo 75, -item I, da Lei n.° 1.711, ele
28 de outubro de 1952 - João Alves
de Lima Filho - Matricula número
2.240.538 - Professor Assistente,
código EC-503.20, do Quadro tInico
de Pessoal - Parte Permanente da
Escola Paulista de Medicina,. - Ho-

, rocio Kneese de Mello.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE GOIÁS

PORTAálA Ne 827, DE 8 DE.,
JULHO DE 1971

O Reitor da Universidade .Federal
de eloies, usando de suas atribuições
legais e estatutárias e tendo em vis-
ta a autorização da Presidência da
República, publicada no Diário Ofi-
cial da União de 19 de novembro de
1970, -resolve:

Nomear, de adirdo com o Item . II,
do artigo 12 da Lei n.° 1.711-52, em
vaga constante do Q.U.P./U.F.Go.,
o candidato - João Simões de Me-:
deiros, • habilitado em concurso públi-
co, para exercer o cargo da Eletri-
cista Operador, Código A-803.8.A.

PORTARIA N.° 849, DE 14 DE
JULHO DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
de Goiás, usando de suas atribuições
legais e estatutárias, resolve:

Designai' Andrei Kravchenko e Jose
Tarcisio Piau para exercerem as
funções de Ajudante "B", constantes
da Tabela de Representação de Gs.
binete da ti. F.Go., publicade
Didrio Oficial de 19 de outubro de

1970, percebendo gratificação mensal
de Cr$ 268,00 (duzentos e oitenta e
oito cruzeiros), acrescida de 90%
(noventa por cento). -- Ferem Dias
Maciel Neto.

• UNIVERSIDADE FEDERAL
DA BAHIA

PORTARIA N.° 325, DE 22 DE
JULHO DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
da Behie, usando das atribuições que
lhe confere o artigo 40, inciso VI, do
Estatuto da. mesma Universidade,
resolve:

De acento com o artigo 75, item I,
da Lei n.° 1.711-52, conceder, a pe-
dido, exoneração, a partir de 12 de
muno de 1971, a Ivo Moraes-Soares
- matricula n.° 1.535.665, do cargo
de Escrevente Datilógrafo, rirei 7,
do Quadro Unicade Pessoal, desta
Universidade, lota'do- na Escola Poli-
técnica, da. UFBa.- - Roberto Fi-
gueira Santos.

• PORTARIAS DE 5 DE JULHO
DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
da Bahia, no uso das atribuições que
nie confere o artigo e10, inciso VI, do
Estatuto da mesme Unieersidede, re-
solve,:

N.° 360 - Nomear, de acordo com
o artigo 15, da Lei n.° 5.539, de 27
de novembro de 1968, combinado com
o artige 12, inciso 11, da Lei número
1.711-52 - Jorge Elege Sobrinho,
para exercer o cargo de Prof Adjun-
to, em vaga decorrente da Aposen-
tadoria de Charles René Pites.

N.° 361 - Nomear, de acórdo com
c artigo 15 da Lei a" e.539, de' 27 de
novembro de 1968, combinado com o
artigo 12," inciso II da Lei n.° 1.711
de 1952 - ~mio Gaivão de Carva-
lho, para exercer o cargo de Profes-
sor Adjunto, em vaga decorrente da
aposen:adoria, de Décio Marinho
Barbosa.

,	 .
Assessor-Chefe
Assessor-Oficial de Gabinete
Assistente. . 	
Auxiliar
Ajudante "A" 	
Ajudante

20	 To.tals

CONSELHO REGIONAL
DE ODONTOLOGIA

DO DISTRITO FEDERAL

DECI3A0 N9 1/71
O CRO-DF. na sua Reunião Pie-

nária, Extracirdinária realizada no
dia 12 de julho de 1971, no uso da,
competência que lhe conferem as alie
neas e, 1 e b„ do artigo 11, da lei 4.324
de 14 de abril de 1964,
.Decide, designar para compor a Co-

missão de Instrução de Processo Eti-
co-Profissional ne 4, os seguintes Con-
selheiros,:

Adir Alves do:, Santos - CD, pare
Presidente;

Manuel do Carmo Oliveira - CD,
para Secretario e

Edmundo Viana Falhares - CD,
para Membro. "

Brasilia, 12 de julho de. 1971. -
Gustavo Dermeval da Fonseca CD,
Presidente. Valdir Dantas CD, Se-
cretário.
(N9 2.912-B -- 15-7-71

ESCOLA
PAULISTA DE MEDICINA

PORTARIA N.° 054, DE 1 DE
• JULHO DE 1971

4 .
1.

a
4
4

INSTITUTO DE PR
E ASSISTÈN

DOS SERVIDORES D

•

VIDÊNCIA
IA

ESTADO -

11

no Quaero
1 e Orgãos
linea e, do
"cia Repú-
acrescidos

. 10,, da
o Bacelar

tista. nível
6.	 Ayr-
'.

1.008,00 1.008,00 12.096,00
4 864,00 3.456,00- 41.472,00
. 720,00 720,00 8.640,00

576,00 1.728,00 20.736,00
432,00 1.296,00 15.552,00
288,00 1.152,00' 13.824,00

	 	 -	 216,00. 864,00 10.368,00

10.224,00 122.688,00

' Aloysie da Costa Carme,,

MINISTÉRIO DO TRABA

E PREVIDÊNCIA SC>CI A L

Cunceder aposentadoria,
da Administração Centr
Locais, de acôrdo com a
art. 197, da Constituição
Nice Federativa do Brasil
de vantagem prevista no
Lei n9 4.345, de 1964, Anta
de Rezende. Cirurgião De
22-C, matricula ng 1.520.1

- Cr$ 1200, ton Ache Pinar, Presiden

Relação n..° 156, e 1971

PORTARIA N9 798, DE 1 DE JULHO
"DE 1971

O Presidente do institu de Previ-,
Lerma a Assistência aos rvidores do'

Estado, usando da atriou ção que lhe
coi fere o art. 17, do
	 rú-

mero 2465, de 12 de	 embro de
1940, resolve:

'1

	 1
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D1812[8UIÇXO INDIVIDUAL DA PRODUÇXO AUTORIZADA n SAFRA 1511971M
REGIXO OENTRO-SUL

BSTADOS-DO ssrflaro SANTO n •PARANL sznA CATARINA •

MIO'GRANDE DO 5UL . MAIWGRO850 n DOM
;Unidade: Saco go 60 quilos :

Art. 42 o meus paagrafoa da Desola/156 214 2' 054, de- 25/3"-il

PORTARIA SUSEP N.° 68- DE 21 DE
JUNHO DE 1.971

O Superintendente da Stterinten-
dência de Seguros Privados , -a- SUSEP„
usando da competência delegada - pela.
Portaria 55, de 9 , de fevereiro de
1,971, do Ministro de Estada da Indús,
tria e do Caméreio, tendo era vista a.
disposto na Resolução n.° 7, de- 16 de
fevereiro ele 1967, do Conselho Nacio-
nal- de Seguros Privados, e' o que cons-
ta do processo SUSEP
resolve:

Aprovar as alterações introduzidas
no art. 5." -do Estatuto da Lidefa,nça
Capitalização S. A., com sede na ci-
dade de pão Paulo, Estado de São
Paulo, relativas ao aumento de seu ca-
pital social,. de Cr$ 11.000,00 (onze mil
cruzeiros) para Cr$ 51.500,00 (cin-
qüenta, e um mil e gainhentos cru-
zeiros), conforme deliberação de seus
acionistas em Assembléia-Geral Ex-
traordinaria realizada em a() I Cte abril'
de 1966, -devendo a Sociedad'e' substi-
tuir, no § 1.0 do art. 7,^, a expressar)
"para integ-ralização do capitai" _ror
"destinado a assegurar a integridade
do capital".

A exigência acima consigna ria de-
verá ser aprovada na nrirojera assem-

Extrannlinária a asalT-
zar-se no corrente oxercicio. Decin
Vieira . Vei,ga,

LIDERANÇA CAPITALIZAÇAO p. A.

Ata da Assembléia-Gerat Extraordt-
soaria
1966.	

-nte solicitou a reitura da. proposta
;da. Diretoria, redigida nos seca.lintes

Aos trinta dias do mês de abri!' d '-; '''rrrios: r'i.opnsfa. da DiretOTIR - -- Se-
um mil novecentos a sessenta s sAS, nhore.S Actoriistnr. g : A . Diretoria -ia Ti-
as dez horas,- na sede Social, ã Ru,) den9rça ranitalizacãr S. A. ar.f.is efe-
Weneeslau Eraz 170, nesta Csaa tal, tuar estudos e considerando n'r3

reuniram-Se emem Assembleia: Ge.ra . rdt- rêSses (.1a Sociedade. vêm orbooi- o nu-

traordinária, os acionistas da ' irve- '1-lento dn C'gr311^, S,-,-. 1&I satar , s a n e
rança Capitaljzação S. A.,. repre-ir.r1- remsi rr rir, (In	 C,r5; F ( nn 1 10 0 friii,".n

I

tando a cmase totalIrla rle -da Cairia-aí ramases a;-. (. 1, , 701,.n0)- Nr,) , . ,i onn 017
Social com direito a Voir, rnnI.ime 5 . -,	 cinco rt-, Di . iirri,ing. rnv^,, e
comprova nos" P. v3n .t rn rn* i'2,nr,wri , ri n "ty,....,,,-.,	 ,,,,, viz.., Ar, ,-,-,
livro de Presença dos Acionistas. A Geral Extraordinária, realizada em `A

SUPERMTENDÊNCiA	
hora fixada, o Diretor Presidente da
Sociedade, Senhor Antônio !Vlunhoz

DE SEGUROS PFUVÁDOS Bonilha, 'declarou instalados os tra-
'balhos e solicitou aos presentes que
indicassem um dos acionistas kfiesen›.
tes para presidir a reunião). Por acla-
mação dos acionistas foi eleito o Se-
nhor Rogério Aguirre como Presidente.
cia mesa. o qual , convidou a Mim, José
M,unhoz, para Secretário, função que
aceitei. Organizada assim a mesa di-
retora dos trabalhos, declarou 3 Se.
nhor Presidente,. instalada a Asse-
bléia-Geral Extraordinária, dizendo,
que fora, convocado, para deliberar sêii-
bre o aurnento de Capital da Socie-
dade, determinando, o cauã fiz, lasse
lido o' Edital de Convocação, publi-
cado no "Diário Oficial" do Estado
no "Diário Comércio" & Indústria,
elos dias 19, 20- e 21 de abril de 19664
cujo teor á o seguinte: - "Liderança
Capitalização S. A. - Assembléia-
Geral Extraordinária. - São convi-
-dados os Senhores Acionistas, arra se
.reunirem _em Assembléia-Geral' "E-x-
'traordinária; a- realizar-se no dia 30'
de abril de 1966; às 10,00 horas, na
Sede Social, a aPtua Wenceslau Sraz,
17.9, Capital,,a fim de deliberarem s(5-
bre a seguinte ordem do dia: - a) -
Aumento do Capital Social mediante
;reavaliação do Ativo, nos tgrrnos

n.° 4.357-64; b) - Alteração par-
cial dos Estatutos Sociais; c) - Ou-
'tros assuntos de intergsse- da Socie-
dade. São Paulo, 12 de abril d.1968.
'António Munhoz Bonilha - D i retor-
Presidente - Doutor Eduardo
zrini- Diretr Vice Presidenta --
Doutor Francisco Munhoz Filho -
Diretor de Organização e Produção -
Rduarlo Williem Butler - DirPtoi

reauuida em go de abra co,.- Controle." - A seguir, o Senho r Pra-
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Relação n.e 157, ele 1971

PORTARIAS DE 14 Dr,,JULHO
DE 1971

O Presidente do ' Instituto de Previ-
dência e Assistência. dos Servidores do
Estado usando da atribuição que lhe
confere o art. 17, do Decreto-lei nú-
mero 2.865, de 12 de dezembro; de
1940, resolve:

N9 808 - Homologar L Ordem In-
terna de Serviço AEIG n9 120, de -2 de
junho de 1971, aue designou Arlette
Sette Câmara,. Escrevente Datar ça,
nível 7, matricula n 9 1.041.902, para
exercer a Função Gratificada, símbolo
3-F, de Agente, da Subagência de Ita-
juba (MGIt), da Agência no Estada
de Minas Gerais (AMG)„ do Quadra
da Administração Central e órgãos
Locais.

N9 809 - Aposentar, no Quadro da
Administração Central e órgãos Lo-

' cais, de acôrda com o inciso I, do ar-
tigo 101. ,:om Os proventos fixadosmos
têrmos do inciso I,. alínea ri, do artigo
102, ambos da Constituição da Renú-
blica Fed e -' do Brasil, acrescidos
da vantagem previata no art. 10, da
Lei n 9 4_345, de 1964, Ladislau Flau-
sino da Cunha, Escrevente Datilógra-
fo, nível 7. matrícula ii 9^ 1 068.9°1. -
Ayrton Achíi Pinar, l'residerrte..

AGÊNCIA DO IPASE
NO ESTADO DO MAIRAND40

ORDEM INTERNA DE SERVIÇO
N9 AMA 37, DE ', DE JULHO

DE 1971
O Delegsd da Agência do IPASE

no Estado do Maranhão, usando das

:e.em as Ias-a:ribuições caie lhe
truções n9s 6, de 28 de janeiro de
1871 (BI-20-71) , e 12, de 24 de feve-
reiro de 1971 (g1-37-71), resolve:

Designar Oneilda Almeida Viana de
Carvalho, Escriturário nível 8.A, ma-
tricula n9 2.1...9.263, ponto • 15.281,
para substituir o Chefe da Seção Ad-
ministrativa de Ass.stência (MAZ), na
função gratif i cada 9-F, da Quadro da.
Administração Central. e órgãos Lo-
cais, era seuS impedimentos , eventuais.

IIOSPliTAL DOS SEIXVIDOZES
• DO ESTADO	 .

ORDEM DE SERVIÇO N9 IIS 107,.
• DE 7 DE ABRIL DE 1971

O Diretor do llosnital dos Servido-
rc- do Estado, usando das atribuições
que lhe conferem as Tnstruções núme-
ros 6 1 de 23. de janeiro de 1971 (BI-
20-71) e 12, de 24 ele fevereiro de 1971
(BI-37-71)- e tendo em vista a cons-
tante do processa n9 914-71, resolve:

Designar, nos têrmos do art. 72, da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Neuza Al t- Dutra, Enferrieiro, nivel
21.B, matricula n 9 1.391.343, ponto
n9 2.342, para substituir, tas ,impedi-
mentos eventuais, Edna Gaia Levy,
titular da falação gratificada, • símbolo
4-F, de Enfermeiro Adjunto, cio Ser-
viço de Enfermag s-SMEn, da Divi-
são Mí,'d, ica do Quadro do
Hospital- dás Servidores do Estada.

Revogar a Ordem de Serviço núme-
ro FISE490, de 11 d e dezembro de
1.969, que designou Edna Gaia Levy,
Enfermeiro, nível 20.11, matrícula nú-

'mero 2.005.113. isento n 9 . 2.730, para
a • mesma função'.

MINISTERIO DA INDUSTRIA
E DO CC)MÉRC.:10

•insmuTo DO ' AUCAR E DO ÁLCOOL
ATO N: 31-71, DE 28 DE JUNHO DE 1971

O 'Presidente do Instituto- ao Açúcar e do Álcool, no uso das atribuições
ne lhe são conferidas por kl e tendo em consideração que 'os quadros IV e,'

VIII, anezos à Resolução ng 2.054. de 28 de maio de 197i, apresentam in-
corres,ões, resolve:

Art. 19 Os quadros IV e VIII, de distribuição da ,produção
Autorizada na safra de, 1971/72, anexos à Resolução n9 2.054, de 28 de- maio

1971 (Plano da Safra . de 1971/72), ficam retificarias, para , todos os efeitos,.
na forma dos quadros juntos a este Aba.

Art.	 O' presente Ato vigora nesta data e será pubt.cadó . no dDiário
Oticlot da liarão», revogadas as disposições em contrário.

Gabinckte da Presidência do Instituto do Açúcar e do Alcool, aos vinte e
oito dias (1,.. Ui c:S . de junho do . y„c de trnI nove r.:entos e s::tenra e um.

1,n;,ires	 tini):

ANEXO /V

(RotiIicado).

lizzaraincçãb INDIVIDUAL DA.PROUUÇÃ O AUTORIZADA - SAFRA.ON

REGIXO NORTE,-NORDESTE 	 ESTADOS DR SUGIPE 15 DAMA

	

T	 Unidade: Saco de . 60 . quilos

-

SERGIPE

Doa Vistd,
Contrai RiacLuelo/Loodes (1)
Cambe 	
Oiteirinhos 	
Provel•o 	
Santa Glia 	
São Jos g' (rtanki) 	
trau Jo:-á do Pinheiro 	
Va.,outas 	

•
una

Allir,J a/foria Nova (2)
Altamira 	
Cinco , Rios 	
Itapatingui*, 	
Ear,..nLguá 	
Vasg...agem 	

. Art. 42 e 10118 parágrafos da Reolu.go n2 2 054, de 28/3/-¡, .

A , nutoriJ.agão poderá , ser prednz'ida em conjunta ou apenas em Unla

Cotas	 Prodiuto
AutOTri2ai1á

2 33G

--,-----

578 900 000

	

200 oao	 2 900

	

419 978	 240 000

	

200 000	 3 600

	

400 000	 170 000

	

200 mo	 GO 000

	

200 000	 110 000

	

200 000	 23 500

	

.316 600	 220 000
	'200 mo	 70 000

	

2 099 166	 '1 000 000

	

1 069 459	 230 000

	

200 000	 25 000

	

222 965	 260 000

	

200 000	 225 000

	

207 154	 80 000

	

200 000	 180 000

(1)
(2)



I

Federal, a onstitulçao de captai!)
mínimos gare tidos, p a ráv eis era
Vencimentos, os, ou antecipada.-
mente, media te sorteio, nos termoi
da legis:ação pecial em vigor.

Art. 3.° A ciedade não aceitara
em um só tit lo, quantia superior a
leCr$ 100,00 ( em cruzeiros novos)

Art. 4.0 A iedade tem sua sede
na Cidade de ão Paulo, município e
Estado do-amo nome, podendo
criar sucursais, filiais e agências em
qualquer parte do território da Re-
pública, bem orno abrir estabeleci-. 4
mentos no estr ngeiro, mediante pré.'
via autorização do Governo Federal.

CA troto ria
apitai

Art. 5,4 O C pitai Social e de
NCr$ 51.506,00 cinqüenta e um mil
e quinhentos c uzeitos novos), divi-
didos em 51.500 (cinqüenta e uma
mil e quinhent s) ações ordinárias,
obrigatoriamente nominativas, ao va-
lor nominal de NCr$ 1,00 (uni cru-
zeiro ritmo) cadal uma.

-CAP TULO IV

• Reserv e Lucros
Art. 6.* Cons ituirá a Sociedade

reservas técnicas le matemáticas e de
garantias relativs aos compromissas
que assumir de 4côrdo com at nor-
mas estabelecidasl na legislação em
vigor.

Art. 7.° Os luc os líquidos, apura-
dos anualmente, m balanço,. depoie
de deduzidas as reservas exigidas
pela legislação vi ente e de forma-
ção independente de lucros, serão
distribuídos pela s guinte forma;

1.") , 5% (cinco por cento) para
constituição do fu do de reserva.le-
gal para integrali ção do capital.

2.°) O quanto n cessário .para ser
distribmdo, como 1 cro, aos portado'
res de títulos na rorma dos respec-
tivos planos..

3.0) edee (cinco po cento) para Re-
serva de Previdênci , destinada a sue
prir possíveis defic ências nas reser-
vas exigidas pela 1 gialação própria.

4.0) O quanto ne essário ,para
tribuição de divide dos aos acionis-
tas, por determinaç o da assembléia
geral, mediante pro. .sta da Direto-
ria, ouvido o Come io Fiscal.

5,0) Até 15% aqu nze por cento)
para gratificação	 Diretoria, por
determinação da ssembléia geral,
não cabendo porc ntagem alguma
sempre que não hae sido distribui-
do mínimo legal, ob ervados os de-
mais dispositivos da leis em vigor.

6.°) Do restante, a metade será le-
vada ao fundo de b inane°, desti-
nado a ser dlstribuidi entre os acio-
nistas, segundo deli ereção da es-
sembleia géiail e a ou ra metade será
levada ao fundo de mento de Ca-
pital.

Parágrafe Unice.
favor da Sociedade e
crédito da conta luc
dividendos prescritos
lei.

cAetroLo

everterão em,
erão levados a
s e perdas os
na forma da
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de outubro de 1964, nos termos da rei
31.° 4.357-64, para Cr$ 11,00-0.000 (onze
znilhões de cruzeiros) Ner$ 11.000,00
onze mil cruzeiros novos), aumento
este no valor de Cr$ - 6.000.000 (seis
milhões de cruzeiros) .NCr$ 6.000,00
se.s mil cruzeiros novos) já encami-

-nhado à apreciação do Governo Fe-
deral; para Cr$ 51.500.000 (cinqüenta
e um milhões e quinhentos mil cru-
zeiros) (NCr$. 51.500,00 — cinqüenta
e ein mil e quinhentos cruzeiros no-
vos) que após aprovação do Governo
Yederal será definitivamente incorpo-
rado ao Capital Social e que podeeá
ser realizado com a aproveitamento
dcs seguintes recursos: — ai	 " 	
Cr$ 674.381 (seiscentos e setenta e

.quatro mil, trezentos e oitenta e um
cruzeiros) (NCr$ 674,38 — seleeentos e
setenta e quatro cruzeiros novos e
trinta e oito centavos) referertes a
saldo não aproveitado em aumento de
capital por representar quinhões de
Capital, resultante da correçãe none-
teri e do MV° imobilizado. realizaia
no . exercício de 1964 e registrado em
conta do Passivo Não Exigível, nos
termos do artigo 3.°. 1 5. 0, da Lei nú-
mero 4.357, de 16-7-64; b) — 	
Cr' 5.627.777	 (cinco milhões, seis-
centos e vinte e sete mil, setecents e
setenta e sete cruzeiros) 	
(Neer$ 5.627,77 — cinco mil,. seiscentos
e vinte e sete cruzeiros novos e se-
tenta e sete centavos), referente parte
de Fundo de Reserva Especial, cons-
tluido de acôrdo com a Portaria GB.
n.^ 131, de 19-4-$5, do Ministro da Fa-
zenda se-posteriormente regulado pelo
artigo 68, da Lei ri.° 4.728, de 14-7-65
pelo resultado da correção monetária
do ativo imobilizado, efetuada em 30
de abril de 1965; c) — Cr$ 2.947.842
— (dois milhões, novecentos e qua-
renta e sete mil, oitocentos e qua-
renta e dois cruzeiros (NCr$ 2.937,84
— dois mil novecentos e quarenta e
*ele cruzeiros novos e oitenta e mia.-
tro centavos), correspondente peite
da carreção monetária do- ativo imo-
bilizado do exercício de 1906 a ser
prccessada nos termos da Lei número
4.357-64, e apresentado na ocasiãe da
Assembléia-Geral Extraordinária, cos
Senhores Acionistas, - bem como o

-- montante das frações a serem trens-
tendas para o próximo aumento de
Capital; d) — Cr$ 31.250.000 (trinta
e um milhões, duzentos e cinquenta
mil cruzeiros) (NCr$ 31.250,00 —
trinta e um mil e duzentos e cinqüen-
ta cruzeiros novos), pelo recebimento
de 156.250 (cento e cinqüenta e Seis
mil, duzentos e cinqüenta) ações no-
vas gratuitas do Banco F. Munhoz
5. A., em virtude do aumento de - Ca-
pital levado a efeito pelo citado Banco
em 14-10-1964 e 15-9-1965, aumento
este decorrente da correção monetária
do ativo imobilizado, nos termos da
Lei ri.° 4.357-64. Se aprovado o au-
mento, serão emitidas 40.500 &qua-
renta mil e quinhentas) ações novas
gratuitas. .obrigatóriamente nominati-
vas, do valor nominal das atuais, cue
serão distribuidas aos acionistas na
propoição da respectiva proporção par-
sticipante no Capital Social. Serão
também alterados os Estatutos So-
Ciais, no Artigo 5.°, de modo a refle-
tirem o nervo Capital Social, senào
propostas a seguinte redação: — Ar-
tigo 5.0 — O Capital Social é de 	
CrS 51.500.000 (cinqüenta e tiro mi-
lhees e quinhentos mil cruzeiros) 	
eleCr$ 51.500,00 — cinqüenta e um
mil quinhentos cruzeiros novos), clive-
elido em 51.500 (cinqüenta e unia mil
e quinhentas) ações ordinárias obriga-
tóriamente nominativas, do valor no-
minal de Cr$ 1.000 (um mil cruzeiro)
(NCre. 1,00 — um cruzeiro fleme) cada
uma. Eeclarece a Diretoria que sô-
bre a parcela de Cr$ 5.627.777 (cinco
relirdees, seiscentos e vinte e sete_rnil,
tetecentus e setenta e sete crueáros)
(Nelre 5.627,77 — cinco mil, seiscen-
tos e vinte e sete cruzeiros novos e se-
tenta e sete centavos) relativa ...parte
do Fundo de Reserva Especial e
Cr$ 674.3e1 (seiscentos e seten ta e
(metro mil; trezentos e oitenta e um

cruzeiros) ()Cr$ 674,38 — seiscentos
e setenta e quatro creizeiros novos •e
trinta e oito centavos) relativa a fra-
çáo anterior, já. foram tributados to-
talmente na base de 5%, na forma do
artigo 213, do Decreto n.° 55.866, de
25-3-1965 e do artigo 68, E 1.0, da Lei
n.° 4.728, de 14-7-1965, pelo que não
haverá incidência do ntivo impesto,
estando também isenta do impesto do
selo, de acôrdo com o estabelecldo no
artigo 11, item IV, letra a, do Decreto
n.° 55.852, de 22-3-1965; sôbre -a pige
cela de Cr$ 2.947.842 (dois Mil/15es,
novecentes e quarenta e sete rui. oi-
tocentos e quarenta e dois cruzeiros)
(NCr$ 2.947.84 — dois mil, novecen-
tos e quàrenta e sete cruzeiros novos
e oitenta e quatro centavos) relativa
a' correção monetária do ativo imobi-
lizado do exercício de 1966 a ser pro-
cessada not termos da Lei n.' 4.357,
de 16-7;1964, e apresentado na oca-
sião da Assembléia-Geral Extraordi-
nária, aos Srs. Acionista,, bem como
o montante das frações a serem trans-
feridas para próximo aumento de Ca-
pitai, incidirá tão-sómente o 4nwôsto
de renda ria base de 5,5"e e lera re-
colhido em 12 prestações mensais, na
forma estabelecida no artigo e37. do
Decreto n.° 55.866, de 25-3-1965 e só-
bre a parcela de Ce$ 31.250,000 (trinta
e um milhões, 'duzentos E cinqüenta
cruzeiros) (NCr$ 31.250,00 — trinta e,
um mil, duzentoa e cinqüenta cruzei-
ros novos), correspondente a 136.250
(cento e cinqüenta e seis mil, duzen-
tos e cinqüenta) ações gratuitas, re-
cebidas do Banco F. Munhoz S. A..
não haverá incidência do /Vivo em-
Nisto de renda, por já ter sido tribu-
tado na aludida sociedade, bem como
do impôsto do sele). São Paulo, 28 de
abril de 1966 — Antônio Munhoz Bo-
filha — Diretor-Presidente. Doutor
Eduardo Pellegrini — Diretor Vice-
Presidente, Dr. Francisco Munhoz Fi-
lho — Diretor Org. e Producen, Edn-
ardo William' Butler — Diretor de
Contrõle. Cumprindo a determinação
do Senhor Presidente, li em eeguida.
e Parecer do Conselho Fiscal redigida
nos seguintes termos: Parecer rio Con-
selho Fiscal — Senhores Acionistas:-
— A Diretoria da Liderança Capitali-
zação S. A., submeteu à apreciação
deste Conselho Fiscal, proposta de au-
mento de Capital Social' autorizado e
registrado de Cre 5.000.000 (cinco mi-
lhões de cruzeiros) (NCr$ 5.000,00
cinco mil cruzeiros novos) e mais au-
mento deliberado na Assembléia-Ge-
ral Extraordinária de 10-10-1964, para
Cr$ 11.000.000 (onze milhões de cru-
zeiros) (NCr$ 11..000.00 — onze mil
cruzeiros novos) aumento aquele. já
encaminhado à apreciacão pele C-o-
vêm° Federal; para Cr$ 51.500.000
(cinqüenta e um milhões ouinhentos
mil cruzeiros) (NCr$ 51,500:00 — cin-
qüenta e um mil e quinhentos cru-
zeiros novos). aumento este no valor
de Cr$ 40.500.000 — (quarenta mi-
lhões e quinhentos mil cruzeiros) ....
(NCre 40.500,00 — quarenta mil e qui-
nhentos cruzeiros novos) aue poderá
realizar-se pela incorporação ao Ca-
pital Social dos seguintes recursos: —*
a) Cr$ 874.381. (NCr$ 674.38), refe-
rente a saldo da correção monetária
anterior; b) — Cr$ 5.627.777 (cinco
milhões, seiscentos e vinte e sete mil,
setecentos e setenta e sete cruzeirosi
(NCr$ 5.827,77 — cinco mil, seiscentos
e vinte sete cruzeiros novos e setenta
e sete centavos), relativo a- correção
monetária do exercício de 1965, cons-
tituído como Funde de Raserva Es-
pecia4 de acôrdo cone a Portaria GB
131, de 19-4-1965, do Ministro da Fa-
zenda regulada posteriormente pelo
artigo 68. da Lei 4.728. de 14-7-65; —
c) — Cr$ 2.947.842 (NCre 2.947,84),
cerrespondente parte da correcão mo-
netárie do P + 1V0 imobilizado do exer-
cício de 1066. a ser processada (nos ter-
mos da Lei ri.° 4.357, de 16-7-1964; d)
— Cr$ 31.250.000 (trinta - e. um mi-
lhões, duzentos e cinailenta mil cru-
zeiros) (N9r$ 31.250.00 — trinta e um
mil dueentos e einalienta cruze i ros no-
vos) pelo recebimento de 156.250 ações

novas e gratuitas de Banco F. Mu-
nhoz S. A. Aprovado o aumento se-
rão emitidas 40.500 ações novas gra-
tuitas, obrigatoriamente nominativas
do valor nominal das atuais, que se-
rão distribuídas entre os acionistas na
proporção do número de ações que
poseuirem e também serão- alterados
'os estatutos sociais, no artigo 5.°, de
modo a refletir o novo Capital Social.
Estudada a proposta nos seus funda-
mentos e consultado a meema inte-
resse da sociedade, houve por bem
esse Conselho Fiscal, recomendáefa dt.
aprovação dos Senhores Acionistas.
— São Paulo, 29 de abril de 1966. —
Dr. Sebastião Portugal Gouvea — An-'
tendo Roberto de Souza — José de Si-
queira Brittce Terminada a' leitura.
e Senhor Presidente declarou que o
montante da correção monetária do
exercício de 1966. nrocessitaa nesta
data, monta em Cr$ 3.325.404, (três
milhões, trezentos e vinte e cince mil,
quatrocentos e quatro crezeiret.
(NCre 3.325,40 — três mie, trezentos
e vinte e cinco cruzeiros noves e qua-
renta centavos) e assim sendo, de
acôrdo com a Proposta da Diretoria
será utilitado a importância ie. 	
Cr$ 2.947.842 (dois milhões, novecen-
tos e auarenta e sete mil, oitocentos e
auarenta e dois cruzeiros)
(NCre 2.947,84 — dois mil, novecentos
e quarenta ,e sete cruzeiros novos e
oitenta e auaero centavos) para au-
mento de canital e transferido e fra-
ção de Cre 377.562 (trezentos e setenta
e sete mil nuinbentoe e sessenta e
dois cruzeiros) (NCre 377.56 — tre-
zentos e setenta e sete cruzeiros no-
vos e cineilenta e seis centavo) para
Próximo. aumento, como poderão os
Senhores acion i stas, constatar pelos
quadros demonstrativos dos nálev.los
expostos na mesa. Proseeguindo nos
trabalhos. o Senhor Presidente me-
teu à discussão a Pronaa ta da Direto-
ria: ninguém (merende fazer uso da
nalavra e foi a mesma colocada em 'ao-
tacão e aprovaclã Dor unarernidade de
votos. Em vista da aprovação (les Se-
nhores Acionistas. declarou o Senhor
Presidente coe estava deliberado o ou-
relento do Canital Social e assim sendo
após amoverão do Governo Federal
será definitivamente efetivado - e alte-
rados os Fstatutos Sociais. ne artigo
5.° tudo conforme os termos ia Pro-
nosta da Direeorie acima transerita.
Nada mais havendo a tratar e nin-
guém auieeese fazer o Imo da, palevra
foi reunião -susnensa-nelo tempo ne-
cesserin a lavretura desta ata. ne li-
vro nrónrio e reaberta a sessão. foi a
mesma / ida, a provada e assinada nela
Senhor Presidente, teor mim secretário
e por tndne os derreie acare-l io:1s "Ire_
sentes. São Pateei. 30 de abril de 1966.
— Rogério Anuirre. Presidente da
Mesa. — •,,Tosk Prcithoz. Seedatárice. —
ter, eeler gele70 deroeier reouvea.
Dr. Francisco Mnitho, Filho. —
tAnio	 Bon47hc. — Rdardo

Èutler. -- C ie . leider Cons-
trutora. — Anfônio m eenhoT %nino,
— Ronéi46 Acuirre. A nresente á pe-
nha fiel fia aia Orlain l l lavrada , ene li-
vee premie Rocério eeetrre. Pre-
sidente da mesa. —, José Munhoz, Se-
cretário.

LIDFRANC4 r4P1'TAT.774ÇA0
dOCIF*)-I rm ANAIVIMA

ESTATUTOS

CAPITULO

Denomincição e Duração

Art. 1.0 A "Liderança Capitalize-
ção S: A.", constituída com o obje.
tivo de incentivar a economia, reger-
se-á pelos presentes estatutos e pela
legislação erd viger, e terá a dura-
çá.'o de cinqüenta anos.

CAPITULO II

Objeto,. Sede e , fins sociais
Art. 2.0 A Sociedade tem por fim

oferecer ao públiço, de acordo com
os planos aprovados pelo Governo

Da Administ açao
Art. 8.°- A Diretoria da Sociedade,.

investida de amplos deres de ad-
ministração, compor-se á" de um Di-
retor Presidente, um Diretor -Vice-
Presidente, um .Diretor de Organiza-

. ção e Produção e u • Diretor de
Contrôle, gts quais em colégio, por
maioria, decidirão solar': au aplica-
ção 'dos fundas sociais, aceitação de
hipotecas ou (nitros ôn s reais para
os mesmos fins. .alienaç o ou aquisi-
ção de bens imóveis o de qualquer
outros diteitoie -auto ização para
transigir ou_ renunciar •ireitos; b)
'prática de atos de adm istração Ire
ral; normas administra vas em ge-
ral. condições de Minis o e remu-
neração do pessoal, , des	 s ordlná-,
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ias 'e extraordinárias, organização .e dona, estatística e contenciosos; e)
uncionamento dos serviços de regi-
'isento interno; c) criação e instala-
ão filiais, sucursais e agências,
nspetorias ou escritórios, bem cora°
a nomeação de Banqueiros cia Socie-
.gade, observados os preceitos legais;
'.g ) convocação da assembléia geral,

rganização de propostas a serem
/apresentadas à mesma; e) proposta
de distribuição doa dividendos; f)
ôutorga de podêres para representa-
ção da Sociedade; g) apresentação
do relatório anual de sua gestão; ha
outros assuntos que por lei OU por
estes estatutos competirem á Dire-
toria.	 e

§ 1.° O mandato da Diretoria será
de seis anos, sendo permitida a re-
eleição só podendo ser eleitos direto-
res pessoas físicas, acionistas ou não,
de nacionalidade brasileira e resi-
dentes no Pais;

§ 2.° Antes de entrar no exercício
das funções, cada Diretor deverá
eaucionar 30 (trinta) ações próprias
ou de Terceiros.	 •
' § 3.° Salvo o disposto na alínea c,
ao Artigo 9.° e parágrafo a° do Arti-
go 13, os documentos- que importem
na cessão ou renúncia dé direitos,
exoneração de responsabilidades ou
obrigações para a Sociedade só po-
derão ser assinados por ' dois direto-
re: ou procuradores da Sociedade
com poderes expressos. 	 -

Art. 9a .Compete especialmente ao
Diretor-Presidente: a) gestão geral
dos negócios sociais, coordenando
todos os serviços internos e as ativi-
dades dos demais diretores; b) re-
presentação da Sociedade em juizo ou
fOra, dele, ativa ou passivamente; c)
a assinatura, com outro Diretor, de
escrituras de alienação ou compra de
imóveis ou de qualquer outras escri-
turas ou documentos, relativas à
aplicação dos fundos sociais, instru-
mentos de procuração ad juditia ou
ad negocie, de certificados ou cata-
teias de ações, de documentos tran-
sigindo em juízo ou fora dele; d) no-
meação ou contrato de funcionários
ou empregados ou de agentes em
geral, de acôrdo com -as normas dês-

- tes estatutos ou fixados pela Direto-
ria, bem como a sua dispensa ou des-,
tituição.

Art. 10. -Compete especialmente
Diretor Vice-Presidente: a)- substi-
tuir o Diretor Presidente ou Diretor
de Contrôle, nos seus impedimentos
ocasio,nais ou temporais, até trinta
dias sem prejuízo da função a seu
cargo;	 ) cooperar na gestão dos
negócios sociais; especialmente auxi-
liando o presidente no exercício das
suas atribuições.

Art, 11. Compete especialmente aa
Diretor de Orgabização e Produçao:
a) superintender a elaboração de
planos e programas de expansão da
sociedade e .de organizaçáo dos sea•
viços em geral zelando p'ela , sua efi-
ciência; b) superintender os servi-
ços de produção acompanhando o
desenvolvimento de tôdas a seçoee
ou departamentos relacionados com
os mesmos serviços; c) propor à Di-
retoria a criação de sucursais, filiais
e elgendas, bem como sindicar a res..
peito da idoneidade .das pessoas que
devem ser indicadas ao Presidente
para unser cargos nas mesmas; co

•superintender os serviços de propa-
ganda; e) estudar as Operações de
aplicação dos fundos sociais, acom-
panhando o respectivo desenvolvi
mento; 1) substituir o Vice- Presi-
dente, nos seus impedimentos oca-
sionais ou temporários até trinta
dias, acumulando as funções do seu
cargo.

Art. 12. Compete ao Diretor do
Contrôle: a) controlar as operações
realizadas pela Sociedade, bem como
os respectivos gastos, tendo em vista
as normas e resoluções da Diretoria;
ti ) coordenar os serviços da conta-

substituir o diretor de Organização e
Produção, nos seus impedimentos
ocasionais ou temporários até trinta
dias, acumulando as funções de temi
cargo.,

Art. 13. Compete a cada ,Diretor a
prática dos atos necessários ao regu-
lar funcionamento da mesma, bem
como, sem prejuízo do disposto na
alínea b do Artigo 9.°, a representa-
ção da Sociedade, perante as repar-
tições' fiscalizadoras das suas opera-
ções.

§ 1.° Os titulares de capitalização
emitidos pela Sociedade, poderão ser
assinados por qualquer Diretor ou
por procuradores, especialmente cons-
tituídos para êsse

Art. 14. A Diretoria reunir-se-á
ordinariamente, no décimo dia útil
de cada mês, ou extraordinariamen-
te, sempre que convocada pelo seu
Presidente, ou por qualquer de seus
membros.

§ 1.° Para que possam realizar ass
reuniões da Diretoria é essencial a
presença da maioria dos Diretores.

As resoluções serão tomadas por
maioria de votos.

§ 2a• O Diretor-Presidente, além do
seu voto, terá sempre o de efaalidade)
nas reuniões da Diretoria para deci-
dir sempre que houver empate nas
votàções.

§ 3.°- Nas reuniões da Diretoria, que
serão presididas _pelo Diretor Presi-
dente, ou seu substituto, -  lavra-
das as atas no livro pr p rio, assina-
das pelos Diretores presentes.

§ 4.0 As cópias extraídas desse li-
vro de atas, para os efeitos de regis-
tro, e outros, serão autenticadas pelo
Diretor Presidente.

• Art. 15. Os' Diretores -terão os ho-
norárloS fixos mensais que lhes fo-
rem atribuídos anualmente pela As.
sembléia Geral Ordinária, obedecido
o limite máximo da legislação do
impôsto • de Renda permitido para
dedução no laéro operacional.

Art. 16. No caso de vagas dos car-
gos de diretor, os restantes nomearão
substitutos, que servirão até a pri-
meira assembléia geral, à qual ca-
berá deliberar sôbre o preenchimen-
to efetivo até a terminação dos man-
datos dos substituídos.

§ 1.° No caso de impedimento de
quelques . diretor por mais de trinta
dias ou de impedimento simultâneo
de mais de um diretos, embora por
menor prazo, os restantes escolherão
o 's substitutos provisórios:

'§ 2.° Os Diretofes que não compá:
racerem às reuniões de Diretoria, por
3 (três) meses consecutivos sem cau-
sa justificada, perderão os seus car-
gos.

CAPÍTULO VI

Conselho Fiscal
Art. 17. A assembléia gerar orda

naria elegerá anualmente o Conse-
lho Fiscal, composto de 3 (três)
membros efetivos e 3 (três) suplen-
tes, todos de nacionalidade brasilei-
ra, residentes no País, acionistas ou
não, fazendo-se a substituição dos
efetivos peles suplentes, segundo a
ordem decrescente, de votação, e em
caso de igualdade, preferindo-se' su-
cessivamente o maior acionista e o
mais idaso.

Parágrafo único. Os membros do
Conselho Fiscal em exercício 'Perte-
berão os honorários que lhes forem
atribuídos pela assembléia geral que
os eleger.

Art. 18. O Conselho Fiscal reu-
nir-se-á pelo menos seis vêzes por
ano, na sede da sociedade para em;
minar o andamento dos negócios,
exercer as luas atirbuições legais e

propcir providências que , julgar aCer-
tadas.

CAPÍTULO VII

Assembléia Geral

Art. 19. As assembléias gerais or-
dinárias realizar-se-ão até o dia 30
de março de cada ano, devendo sua
convocação e realização obedecer os
preceitos da legislação vigente. Des-
de a data da convocação da assem-
bléia geral ordinária ou extraordiná-
ria, até a realização ,desta, ficarão
suspensas as transferêncists de ações.

Parágrafo Unico. As reuniões • da
assembléia geral serão instaladas pelo
Diretor Presidente, ou na sua falta,
pelo seu substituto, e presididas pelo
acionista que fôr indicado pelos pre-
sentes, o qual convidará dois outros
para secretariar os trabalhos..

CAPÍTULO VIII

Disposições Gerais
Art. 20. O ano social da Sociedade

coincidirá com o ano civil.
Art. 21. Os casos omissos nestes

estatutos serão regulados pela legis-
lação em vigor, especialmente no que
diz • respeito às sociedades anôninta,s
e as operações de Capitalização.

"A MARiTIMA" COMPANHIA
DE SEGUROS GERAIS

ESTATUTOS

CAPÍTULO I

Denominação — Sede	 Duração
Objeto da Sociea'ade

Art. 19 A Sociedade anônima deno-
minada "A Marítima" Companhia de
Seguros Gerais, constituída na forma
da lei, reger-se-á por êstes estatutos
e pela legislação vigente.

Art. 29 A sociedade tem sede na
Cidade de São Paulo, (SP), podendo

•criar agências, sucursais, filiais e re-
presentações em qualcgier localidade
do país.	 •

Art. 39 O prazo de duração da so-
eiedade • é de 30 atrintaa anos, à par-
tir da data do decreto qta autos:remi
seu funcionamento, e poderá ser pror-
rogado por -delibeeação da assembléia
geral, dom autorização do' Govêrno
brasileiro.

Art. 49 A sociedade opera nos •
guros doS ramos eleme itares, como
tais os definidos pelas disposições le.
gais vigentes.

CAPITULO II

Do Capital "da Sociedade

Art. 59 O Capital Social é do
Cr$ 1.500.000,00 (hum milhão e qui-
nhentos mil eruzeiros), divididos em
200.000 (duzentas mil) ações, comuns,
nominativas, de Cr$ 7,50 (sete cruzei-
ros e cinqüenta centavos), cada uma,
as quais só poderão' pertencer às pes-
soas não impedidas por lei.

CAPÍTULO

Da Diretoria

Art. -6 9 A direção a administração
da sociedade caberá à diretoria, comes-
tituida de '7 (sete) acionistas, residen-
tes no país e se comporá de um Diretor
Presidente, um Diretor Vice-Presiden-
te, ism Diretor-Gerente e 'quatro ou-
tros membros, designados Diretores,
simplesmente, todos eleitos por as-
sembléia geral, com mandato de 4
(quatro) anos, facultada a reeleição.

Parágrafo lanico. Os cargos dos
quatro Diretores, sem designação. es-
pecial, poderão ser preenchidos, ou
nãci, a critério da assembléia geral,
terminando os respectivos mandatos
na data da terminação daauêles man-

dates dos demais membros da Dirse
tenda.

Art. ')?' Cada- Membro da Diretoria,
para entrar, no exercício de suas fun-
ções, caucionará, em garantia de sua
gestão, sessenta ações,. que só serãO
lit .1) dam depois de aprovadas pela
assembléia geral, as suas contas e ter-
ninado o exercício do cargo. • .
/Art. 89 Os membros da Diretoria,

além da percentagem referida no ar-
tigo 19, alínea "d", perceberão hono-
rários mensais fixados por assembléia
sirai,- até um limite de 50 (cinqüenta)
salários mínimos, e que serão . distri-
buídos entre os Diretores, de acôrdo
com o que resolverem, em reunião da
Diretoria

Art. 99 Compete à Diretoria:

a) organizar o regulamento interno
da sociedade;

b) detereninar a orientação geral
dos negócios sociais;

c) praticar todos os atos de admi-
nistração da sociedade;

d) determinar a aplicação de unia
tais e sua melhor forma, de investi-
mento ou remuneração;

e) determinar os vencimentos doa
funcionáriós da Companhia, e suas
alterações, bem como as condições de
remueeração dos representantes,
agentes e subagentes;

f) deliberai sôbre a criação ou ex-
tinção de filiais o. sucursais, agên-
cias e representantes da sociedade do
país;

g) nomeai, constituir advogados e
procuradores: transigira renunciar, di-
reitos, hipotecar ou empenhar ene
sociais, contrair obrigações e alienar
bens, móveis ou imóveis, assinando os
respectivos contratos j escrituras;
constituir fundos de garantias e re-
servaes na forma este aelecida em leis
vieentes e nestes estatutos;

h) escolher entre os acionistas, ou
entre 'seus membros, aqueles que pre-
encherão os cargos da Diretoria, nos
casos do artigo 14 e seu par^erafo;

i) • elaborar' o' relatório anual para,
com a assinatura, no mínimo, da
maioria de seus men:a-len, ser publi-
cado;

-j) reunir-se, pelo menos. uma vez
por mês	 se a presença de três de
seus membros; 	 • -/

1c) cumprir e fazer cumprir os pre-
sentes estatutos;

§ is Os atos da Diretoria, que im-
partem em obrigações- e responsabi-
lidade para a sociedade, de.arão con-
ter, pelo menos, as assinaturas de cse¡e
diretores ou de erocars _to-	 .n ;A-
ceres bastar'	 ou ainda a de um
destea com e de um diretor.

§ 29 Perante a repartição incumbi-
da de fiscalizar as operações da so-
ciedade, qualquer dos diretores tem
poder de representação:

Art. 10. As deliberações da Direto-
ria serão tomadas por maioria absolue
ta de votos dos presentes, e consta-
rão de atas; em livro próprio.

Krt. 11. Ao Diretor Presidente com-
pete:'

a) instalar as assembléias gerai?
ordinárias e extraordinárias, de acôr-
do cone as prescrições legais;

b) convocar e presidir as reuniões
da Diretoria;

e) executar, dentro de suas atribui-
çÕes, os presentes estatutos, as delibe-
rações das assembléias gerais, e da
Diretoria;

d) a representação ativa e passiva,
da sociedade, em Juizo Ou fora dele;

e) a superintendência dos negócios /
comuns e mercantis da sociedade e a

•



g) ,ordenar v pagamento dos coras
provimos e despesas dasodedede;

Art. 1.2.. Ao Diretor Vice-Presiden-
te eompe,te;

e) substituir o Diretor Presidente
neo -suas ausênciao, faltas eu ¡moe-
da mentos;

17' reunir-se uma vez por semana,
com o Presidente o Diretor Gema-

r. fim de se inteirar do andamen-
to dos nego-os zocials;

c) lavro- e mandar lavrar as atas
deo reunires;

•
Art. 13. Ao Diretor Gerente com-

Petel
a) a coordenação teP-niPa e admi-

nistrativa dos negócios da Coram"
n h a ;

eoordenaçãq osupervisão dos se-
tores de produção, c ontabilids.de a
sirviçoir gerais de oorxespondência;

e) ter eols sua gissedl a ~amen.
- Moio da Sociedade;

Art. 14, Nos casos de vaga do do-
, Dr de qoalquer iloSlriretores, os Mena-

Oito da Diretoria escolherão um aelo-
nista, ou um de . seus membro, para

o preenchimento ~orla até Que
a asserabléla gerai eleja o substituto
delirar:mó. Caso a vaga neje de dire-
to . os diretores deliberação de acôr-
do com o puiu:rafo talco do ergo°
6? destes Estatutos.

ParitgraSo &deo. EM caso de ao-
aència ou loopedtraento ocasional ou
temporário de qualquer diretor, os
demais direliores, se assina o exigirem, ot intoresens ~ás. ISIN substituirão,
soa prejuízo das flaMOCS que lbee
caibam, observada a•dirpcsição da le-
tra "a". do artigo 12. Se o impedi-
mento ou ausência fôr de qualquer
Diretox, a diretoria •aeirá e deliberará
na conformidade Cra das-posto no ~-
pé do artigo 14, na sua parte apheto
yd.	 -

crotrono rv

• DO Conselho Fiscal -

Art. 15. O Conselho Fiara], com-
posto de 3 (três) MeMMOs com fun-
ção efetivo e 3 (rla) roplentea, todos
~entes no 'pais e eleitos, anua/-
mente, pela assembléia geral, exercer
sua função fiscalizadora, na forma da
lei.

Art. 16. A remunetaçOe dos mem,
broa do Conselho -Fiscal será fixada
peliO assembléia que os eleger, e por
sessão a que comparecem.	 -

esztruie

•4ssembltia8 Gerais

Art. 17, A asseio/01a geral ordintt.
- ria dos acionistas realizar-se-á, anual-

Mente, até o mez do março, e a ex-
traordinária, sempre que legal e re-
gularmente convocada,	 •

Parágnido Único. Uma e ~mea-
ra° proddidaa pelo acionista que ela*
mesmas elegerem, coadjuvado por uni
accretário, pela mesma forma, desig.
asilos.

 Art. 18. A cada ação corresponde-
"ré Um voto, podendo co acionistas Isr

_
-Parã&Taro rhair.À. O Conselho Fis-

cal deliberará com simples; presença
de três de seus znertivoz, efetivos ou
suplentes.

MINISTÉRI
DO PLANE.,JAME
COORDENAÇÃO

TOE
gRAL

O de junho de
de Oliveira, 

d
a

d
grametristro que
manente do
extinção, do C
Geografia.

QPEX n9 4
1971. Dispensa,
ant. 77 da Lei
outubro de, 195
maio de 1971, J
Mello,— Agente
B, nivel, 12, da.
Quadro de
Inspetorias
Nacional de
ção gratificada
de Estatística
14-F, do .mesmo
do Maranhão. -

RELAÇAO
Q.PEX n9 425,

1971. Transfere,
com os arts. 29,
27 do Decreto n
janeiro de 1964,
Freire, Estatístico
da Parte Perna
Pessoal, em ex
Megkuutis. do Co
Estatística — pa
denominação. ela
Permanente do
em extinção, da
trai do referido
criada peio Deere
de desunha) de 19

me o

•

rn

-25, DE 14-7-71

1971, a José Ricardo
cargo da classe B,
de classes de Foto-

ocupa na Parte 'Per-
de Pessoal, em
o Nacional de

de rd* julho de
de aairdo com o
n9 1.711, de 28 de
a partir de 19 de
é Correia da Silva

• e Estatística, classe
Permanente do

em extinção, das
naus da Conselho

botica — d fun-
chefe de Agência

edretras), símbolo
Quadro, no Estado

de 14 de Inibo de
pedido, de acôrdo

tem I. 39, item I e
53.401, de 23 de

dré de Albuquerque
classe A, uivei 20.

do Quadro de
das Inspetorias

liso Nacional de
cargo de iguais
e nível da Parte
adro de Pessoal,

dagnietrooão Cen- .
, em vaga

n9 51.2.67, de
•

f

adoclo,
segulutes termos:.
	 que fazem noa

eldUgUla Primeira

responsabilidade,
soneram-se m

coonado Convênio
considera-se
eleitos juridle-s.

Cldusula Segunda
semente a critério'
colha do órgão ao q
ferir, -no todo ou e
do Horto Florestal.

E para maior
que acima Estou
se o presente Térmo
que, depois de lido
me, vai assinado pe
Ias testemunhas em
lodo, Mauricio Nabu
Instituto Brasiletro
mento Florestal (IDB
boea Wall, Presidente
cutia° para as Terras
Paraná (GETSOP).

Testemunhas: .1
de Carvalho — .108é
to Carvalho.

Oficio n° 5.245

SUPERINTEN ÉNCIA
DO DESENVOL IMENTO •

DA PES A •
Térmo de Tranmriglio Contrato de

Arrendamento que I a AMO
Fishing United e Indústria de
Pescado Santa Ai
	

S. A.
Aos trinta dias do nss de março . ao

ano de mil novecen . e seteszta

I •

•

— As partes de-
te de quaisquer
entes do bica-

r que &te ato
o. para todos. os

-- Ficará Intel-
GETSOP a es- •

deverá trens-
parte; o acervo

za e.valiclade do
belecido, lavrou-
em e (seis) vias

aditado oonfor-
as partes e pe-
úmero legal. —
• Presidente dó

Desenvolvi-
). — Luiz Bar-
do Grupo e-
do Sudoeste do

Franciseo
(bulido de Mel-

11
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me-

guarda dos titadosOYalôres • livros da
Companhia;

orirrdeir,Domees, etíspender e de-
mitio fonotánários, representantes,
agentes e -subagentes da ' sociedade
Domado-lhes. ecos vencimentos e amo
dioSes de remuneração, de aceedo oore
o Oire a Diretoria Desolou a respeito
(letra "e" elo artigo PH

•
zerern-se repesentee, nas insembléiaa,
por procurador especial, desde que
também acionista, obedecidas as res-
trições legais.

cápi~

Lucras — Divideivlos — Fundos

Art. 19. -Os • Urros liouidos que
anualmente se apurarem, após Leitoa
as reservas exigidas pelos regular/ren-
t% e leis aplicáveis espécie, serão
distribuidos da seguinte forma:

a) 5% (cinco por cento) para cons.
tittliçãO da reserva legal, destinada a
garantir a integridade daNcapital so-
cial;

Os) o exigido em lei para, o Fundo
de Gazasdaa e Rotoocessões:

c) o necessário para distribuição de
dividendos aos acionistlis;

d) o necessário para gratificação à
Diretoria, conforme determinação de
amernbléla geral até o maximo de 20%
(vinte por cento) Para ser distribuido
entre seus ZACUabros, desde que o divi-
dendo distribuído tenha sido superior
a 6% fieis por cento) do capital rea-
lizado;

e) o excedente que se verificar após
as distribuições supra, ou o lucro apu-
rado, caso não ocorram its distribtd-
Vóes doe itens "e' e "d", será atri-
buído em partes iguais à reserva su-
plementar e ao fundo de bonificação
aos Acionistas.

Parágrafo único. A distribuição re-
ferida nos itens "c", *ti" e °e" será
feita por proposta daorreetoria e pa-
recer do Conselho Fiscal.

cadimo no

Disp6sições Gerais e Transitórias

Art. 20. O exercício financeiro da
sociedade é o período compreendido
entre 19 de janeiro a 31 dedezerabro
de'eada ano.

Art. 21, Os diretores em exercido,
ia:cata data, que não tenham seus cer-
tos MtPriMid05, exercerão seus man-
datos até 1970. 'para os quais foram
eleitos pela assembléia de 31 de março
de 1996- '

Art. 22. A sociedade fica sujeita a,
todas as disposições constitucionais,
legais e ~tares- vigentes e
futuras, concernentes is operações
que constituem o seu objeto. — Al-
varo Augusto de Buena Migar, Dire-
tor-Presidente.

-(N9-29.774 — 12-7-71	 Cr$ 429,00).
PORTARIA N.° 61, DE 3 DE, •.

JorNHO 'DE 1971 .

Retificação .

Na publicação - feita • no Dfiirlo
Oficial — Seção I — Farte II, de 24
de junho de 1971, na ata, página nú-
mero 1769,

Oncae se 14:
"... jurídicas, observar..,"

Lela-se:
",— ju.ridicas, observados .o."
tão Página 1770, I' colma, s

Onde se lê:
°925,953, bordf. • aumento

- Ia-se:. •
a ... 325.953, bonif. aumento ..."
Na 4.° -coluna,'

Onde se 10:
"... Cândido de Almeida Rosal .,,"

"Iela-ser	 -
o... Claudio de Almeida Rosal:o

Onde se lê:
11011anda Moreira oto•O

Leia-oto
"	 Holle.nde, Moreira, Diretor..."
iio Estatutos. no Art., lãs,	 --

Onde se lê:o.• • seguros dos ramos ..."
lelaose:

"... seguros e resseguros dos za-
rcos

FUNDAÇÃO INSTITUTO
BRASILEIRO DE GEOGRAFIA

E ESTATISTICA

RELAÇÃO CG-34, DE 12-7-71
PORTARIAS DO PRESIDENTE

QPEX na 419, de 9 de julho de
1971. Dispensa, de acôrdo com o
art. 77 da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952, Ploriano da Rocha
Pitta --o Agente de Estatistica, classe
A. uivei 20, da Parte Permanente do
Quadro de Pessoal, em extinção, das
Inspetorias Regionais do Conselho
Nacional de 'Estatística — da furna°
gratificada de Chefe de Agência
Estatística (Jandatra), siniisqlo 18-F,
do mesmo Quadro, no • Fotado da

. .
QFEE 419 421. de 0 de jlilho de

1971. Dispensa ex. o/ /Ido. de sore&
COM o art.. 77 da Lei no 1.713.„ de 28
de matubro de 1952. Beimiro,_Bosta-
mente Reis — Agente de Estatistica,
classe C, uive) 14, da Parte Perma-
nente do, Quadro de Pessoal, em ex-
tinção, das Inspetorias .Regionabo do
Conselho Nacional de Estatiatica —
da função gratificada de Chefe de
Agência de Estatística (Guaratingue-
ta), simbolo 7-P, do mesmo Quadro,
no Estado de São Paulo.

QP'EX n9 ox, de 9 de Olho de
1971. Concede exoneração, de acordo
com o art. 75, item 1, da Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, a partir de

MINISTÉRIO
DA

AGRICULTURA -

INSTITUTO BRASILEIRO
DE-DESENVOLVIMENTO

FLORESTAL
Terraq de Rescisão de Convênio ce-

lebrado entre o Instituto Brasileiro
Plorestal'e o Grupo Executivo para
as terras do sudoeste do ,Parand.
Aos' cinco dias do mês de julho do

ano de mil novecentos e setenta e
um, presentes no Gabinete do Presi-
dente do Instituto Brasileiro de De-
senvolvimento Florestal, no Rio de
Janeiro, á Avenida Presidente Antô-
nio Carlos ri° 697, 120 andar, no Es-
tado da. Guanabara o Doutor João
Marido Nabuco, Presidente do Dos-
tituto Brasileiro . de Desenvolvhnento
florestal (IBDF) e o Tenente Ciro.
nelLuiz Barbosa Wolf, Presidente do
Goro° Executivo par as Terras do
Sudoeste do Paraná (GETSOP), am-
bos no uso das atribuições que lhes,
são conferidas, respectivsmento pele
Decreto n° 62.018, artigo 23, Indso
V21. de vinte e sete de dezembro de
hum mil novecentos e sessenta e ge-
ie e "Normas- de Organização e Fun-
cionamento do GETSOP", artigo 5°,
Inciso IV, considerando que já foram
~Mos os objetivos estabelecidas
tio Convênio celebrado em _onze de
Setembro de hum -mil novecentcs). e
iseasenta e nove, resolvem, de cornam

Onde rie
"... (lapi 0•1"

Art. 7.° —
Lela-se:

"Capitulo si
Da Diretoria

" Art. 7.° —
(NO 002.881-13 14.1.71 - C4 11409)

Julho de 1971
_
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das duaa testemunhas abaixo firreas.
das, maiores e capazes ‘11
Santa Maria, 4 de "unno ne

— Prof. Fletias H. 'Bernardi, Vice.
Reitor — P/Locatária. — Olerna
Hoher Che/ina Locadora.

aaas,temunhaa: Maria Machado e
Luiz Fernando RoZzm.
•(N° 2.921-B — 16-'7-'71 — Cr$ 29,00),

hum, na séde da Superintendência do
Desenvolvimento da Pesca, situada
no Edifício da Pesca, 49 andar, na
Praça XV de Novembro s/n9 nesta
cidade de São Sebastião do itio .de
Janeiro, Capital do Estado da Gua-
nabara, presentes os senhores •Dr.
Jorge Hilário Gouvêa Vieira, brasi-
leiro, casado, advogado, domiciliado e
residente nesta cidade, na qualidade
de procurador de AMO Fishing Li-
mited sociedade com sede em Nassau,
Ilhas Bahamas com poderes de re-
presentação para firmar o Termo de
transcrição do contrato de arrenda-
mento dos barcos de sua propriedade,

' e Henry Kenneth Lambert, inglês,
casado, industrial, diretor gerente da

-Indústria de Pescado Santa Marta
S. A., com sede em Laguna, Estado
de Santa Catarina, que, apresenta-
ram o seguinte Contrato de Arrenda-
mento: "Este contrato de fretamen-
to, feito e concluido no Rio ele Janei-
ro, Brasil, por e entre AFOO Fishing
Limited emprêsa organizada e em
existência segundo as leis de empre-
sa digo, Nassau, Ilhas Bahamas, do-
ravante chamada "Proprietário" e
Indústria de Pescado Santa "Marta
Sociedade Anônima de Laguna, San-
ta Catarina, Brasil, doravante chama-
doda "Fretador"; Testemunha Quepe-
Ias e diante das mútuas convenções
e estipulações aqui contidas o Pro-
prietário concorda em fretar os se-
guintes barcos: "AFCO n9 4 n9 Oficial
317.933 de Nassau - Bahamas: AFCO
N 9 5, 'Número Oficial 317.927 de
Nassau — Bahamas; e "AFCO N 9 6",
Número Oficial 317.938, de Nassau,
Bahansaa. Descrição: Barcos de Pes-
ca de estilha de aço medindo 72 pés
de comprimento, 22 pés e 6 polegadas
de !exaura e 6 pés, 6 polegadas de ca-
lado. Construídos em Freeport, Texas,
em 1987. — Maquinaria e Equipa-
mento: Fôrça do Motor Principal
fornecida Diesel Caterpillar tubo car-
regado Modêlo D-343. Equipados com
transmisscr e receptor SSB e trans-
receptor Faixa de Civis; o equipa-
mento de navegação incluí iloto au-
tomático, bússola magnética e medi-
dores de braças marítimos. Congela-
&r: Os três barcos estão equipados
Em maquinaria completa de conge-
lamento, com capacidade para conge-
lar duas a três (2/3), toneladas de
produto por dia e armazenar vinte e
cinco e trinta (25/30) toneladas de
produto à temperatura de 309C.

•cado, o Fretador terá opção para
acompanhar êsses barcos pelo preço
de cento e vinte mil (120.000) dóla-
res, moeda' dos' Estados Unidos da
América, cada um, ou o seu equiea-
lente em cruzeiros brasileiros a cri-
tério do Proprietário. 5. O Contrato
deverá — dispor: que o Fretador, a
suas expensas, cuidará da tripulação,
operação, avitualhamento, combustí-
vel e suprimento dos barcos. 6. Ma-
nutenção: que o Fretador, a suas ex-
pensas, manterá esses barcos em
condições de navegabilidade marítima
e em boa ordem de movimente, con-
dição e concêrto, e substancialmente
nas mesmas condições apresentadas
quando de seu recebimento do Pro-
prietário, 'salvo o razoável desgaste.
7. Direitos Portuárias: que o Freta-
dor pagará todo os direitos portuá-
rios, pilotagem e demais custos e
despesas decorrentes do uso e da ope-
ração dos barcos. 8. Uso do Equipa-
mentos que o Fretador teráao uso de
todos os petrechos, equipamento e
utensílios existente agora a bordo
dos barcos sem custo extra, contanto
que os mesmos ou o seu equivalente
sejam, devolvidos ao Proprietário na
se-entrega na mesma boa ordem, con-
dição e conserto D apresentados
quando recebidos, salvo o normal des-
gaste. 9. Inventários: que ser feito
e mutuamente aceito na ocasião da
re-entrega um inventário cámpleto
de todo o - equipamento, petrechos,'
utensílios e de todos os estoques con-
sumáreis dos barcos. 10. Vínculos
contra oS Barcos: que nef o Fre-
tador nem o capitão dos barcos terá
direito, poder nem autoridade paraa
criar, incorrer em ou permitir se ina-,
ponham aos barcos vincules de qual-:
-quer espécie salvo os salários da tri-,
pulação e salvamento. O Fretador,
concorda dai guardar uma cópia de-
vidamente certificada deste contrato
de fretamento entre 'os papeis de na-
vio e, .a pedido,, exibi-la a qualquer
pessoa que teni com os barcos tran-
sações que possam dar origem a qual-
quer vínculo, outro que não os vin-
cules por . salários da tripulação . e sal-
vamento. O Fretador concorda em
notificar qualquer pessoa que forneça
consêrtos, suprimentos, reboque ou
outras necessidades aos barcos, de
que nem o Fretador, nem o capitão
tem o direito de criar, incorrer em, ou
permitir se imponham aos barcos
vínculos de— qualquer espécie, salvo
para os salários da tripulação e o
salvamento'. 11. Re-Entrega: que os
barcos, expirado o prazo do contrato,
a não ser que o fretador exerça a sua
opção de compra, serão re-entregues
ao Proprietário, com os seus apare-
lhamentos, equipamentos, móveis e
pertences, em "'"ort of Spain, Trini-
dad, em condições de navegabilidade
marítima e na Mesma boa ordem,
condições e consêrto apresentada, na
ocasião da entrega, excetuado o nor-
mal desgaste. Mas, no Caso de, duran-
te a vigência dêste contrato, um bar-
ço sofrer uma perda total por qual-
quer motivo' não haverá obrigação de
se-entrega, e isso , não livrará o Fre-
tador de qualquer outra obrigação que
lhe caiba perante o Proprietário. 12 —
Seguro: que o Proprietário segurará
os teferidos barcos a expensas do Fre-
tador e fornecerá ao Fretador certi-
ficados ou documentos compromissó-
rios dos quais resulte estar esse segu-
ro em vigor e não ser eancelável du-
rante a vigência deste contrato, e
,com urna Cláusula de perda pagável
efue 'deverá incluir O Proprietário e o
Fretador, segundo resultarem os seus
interêsses, com quaisquer terceiros
que tenham interesses seguráveis
nêsses barcos. 13. Não Cedibi/idade:
NemNe êste contrato, nem quaisquer di-
reitos ou interesses nêle serão cedi-
dos pelo Fíteta,dor em qualquer aspec-

do presente serão enviadese por cbr-
seio em envelope com porte pago, por
correio registrado ele primeira classe,
com solicitação de recibo de volta.

Térmo de , responsabilidade que stssu-
mem perante a SUDEPE, as em-
prêsas LEVO Fishing Limized .e In-
dústria de pescado Santa Marta
S. A.

Aos vinte e dois dias do mês de-
marco do-ano de mil novecentos e se-.
tente e hum, presentes os -Senhores
Dr. -Jorge Rilário Gauvea
procurador da AFC0 Fishing
e ,Henry Kenneth Lambert, Diretor
da Indústria de Pescado Santa Mar-
ta S. A., firmam 'o presente Termo,
assumindo a responsabilidaae pelo
cumprimento das normas e disposi-
ções seguintes: 1 9) Ficam, arrendador
e arrendatário. igualmente solidareos
e obrigados pelo cumpri/alento,. das
leis e regulamentes ederais de pesca
e do Trânsito Maritano nas aaera-
pões cids barcas "AFCO N 9 4", AFCO
N9 5" e "AFC0 N 9 (3",_ tlurante D pe-
ríodo de arrendamento., 2°) — A ar-
rendatária. se Orl a°, a periratir o !m-
barque de técn i co ou cataloper fun-
cionário que a ' SUD.EPE designar pa-
ra acompanhar as pescarias em cada
viagem, garantindo ainda inatalaçaes
condignas para siso classes fracioná-
rios_ 39 ) Po térreine- de cada viaeena
a arrendatária obriga-se a eitregar às
buDEP'R o se at'a das aeses-i as reali-
zadas. 4 0 ) Fica a _arrendatária obri-
gada aa ,̀Mr.9:" o trinulaeão contra
acidentes e vida, bem como contra
acidente oadaal ou total 1'.e rn eami-J -
nas e aparelhos de nesca. 5") — A ar-
rendatária terá nue cumprir o dis-
posto na legislação trabalhista-a Ea
nara aue cernera os efeitos leais
firmam o 'presente. neste Livro, que
depois de lido e achado conforme, vai
assinado por nós de iucin menciona-
dos, em presença da.a testemunhas,
.abaixo referida , , Rio de Jane ieo. 22
de março -de 1971. -- Jorge Hil•ylrio
Goilvêa Vieira: Henri' Kenneth Lani-
bert; TeSteMIDll'aS:	 Sun?! de
Azevedo Tcix&ra - e Wilin-a Venturotti
de 01 4veira Miranda.

(N° 2.020-B — 16-7-71 — Cr$ 156,00)

D-A
EDUCAÇÃO E CULTURA

Clausula Primeira -- O presente
Convénio lera por finalidade a aqui=
sição, por parte da Universidade, de
naterlais permanentes necessários à
complementação dos Laboratórios da
Universidade, de acardo com os Pla-
nos de Aplicação constantes dos pro+ -

eSSOS n's 02789-71, 02720-71 é 	
02791-71 — SUDECO, e, .que ficam
fazendo parte integrante dêste ins-
trumento, independentemente
de transcrição.

.Ctausula Segunda — O valor do
presente Convênio está estipulado em
Cr$ 145.00000 (cento e quarenta e -
orne, mil cruzeiros), sendo esta a
contribuição da SUDECO, cuja libe'
ração semente será feita apôs a apro-
vação dêste instrumento pelo Conse-
lho Deliberativo da SUDECO e pubile
cado no Diário Oficial da União.	 •

Cláusula Terceira — Competirá ia
Universidade promover a licitação re-
lacionada com a finalidade deste
Convenio, observarias às disposições
do Decreto-Lei n° 200, de 25 de fe-
vereiro de 1967, como também as de-.
mais, normas reguladoras dêsses pró.:
oedimentos:

Parágrafo 'único. -As despesas coai
as licitações correrão por cdnta rios
recursos próprios da Universidade.

Cláusula Terceira — A Universida-
de se obriga a promover a instalação
dos equipamentos e aparelhos e a
aplicação dos materiais de que trata
êste instrumento, devendo apresentar
a suppco relatório final dos tra-
balhos realizados, obrigando-se, ainda,
a prestar quaisquer- informações 011e •
pela mesma sejam solicitadas, subme-
tendo-se, igualmente, à fiscalização
técnica e contábil, no concernente ao
Convênio.

Parágrafo único. A fiscalização a
que se refere a presente cláusula será
feita em qualquer época, a- juízo da

Energia do Congelador fornecida por
motor Mercedes Modelo 0M636. Esses
barcos deverão ser fretados completos
com talha aparelhamento, móveis e
respectivos pertences, e apresentados
para serviço ligado a' operações de
pesca de camarão e outras operações
de pesca no Oceano Atlântico e águas

'costeiras do Brasil, e nos • seguintes
termos e condições: 1 Pôrto de En-
trega — Aceitação: Os barcos serão
entregues mi Fretador em Port of
Spain, Trinidad no momento da en-
trega estanques, firmes, fortes, bem e
superficialmente aparelhados, mebi-
liados e equipados, em boas condições
e manut'enção na. medida permitida
pelo exercício do devido cuidado., A
entrega ao Fretador dêsses barcos pelo
Fretador constituirão pleno cumpri-
mento pelo Proprietário de tôdas as
obrigações do Proprietário nos Ter-
mos deste Contrato, após o que o
Fretador não terá o direito de fazer
nem sustentar reclamações contra o
Proprietário com base em ou por mo-
tivo de representações ou garantias
explícitas ou implícitas, em relação a
ê.sses barcos — 2. Duração do Con-
trato: Este contrato terá a duração de
doze (12) meses; com inicio na data
de chegada dos barcos ao pôrto-
Laguna, Brasil: 3. Aluguel Contra-
tua! — O Fretador pagaaá pelos ser-
vicos .dêsses barcos "v' aluguel	 cone
trâtual no montante de onze mil e to sem o consentimento do Proprietá-
quinhentos (11.500) dólares em moe- rio pok escrito. Os barcos .não serão
da dos Estados Unidos- da - América sub-locados- nem tampouco se sepa-
por banco, ou o seu equivalente em rará o Fretador da posse 'dosbarcos
cruzeiros brasileiros, a critério do sem o consentimento escrito do Pro-
Proprietário. 4. Opção para Compra
— Expirado o contrato aqui espeeili-

prietário. 14. Aviso — Todos os
vos queque devam ser dados nos têrniosl Pelas '-

partes contratantes, na, presença

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE SANTA MARIA

'TERMO ADITIVO' N 9 1-71

Têrmo Aditivo ao Térnio de Contrato
no 6-70, firnzaao em 25-9-70, ,entre
a Universidade- Federal de Santa
Maria, como Locatária, e a Senhora
°lenta Hoher C'he/ina como' Loca-
dora, em virtude de modificação
havida na cláusula' setirna.
Aos quatro dias do mês de junho

do ano de mil novecentas e setenta
e um, na sede da Universidade Fe-
deral de Santa Maria, a, rua Floriano
Peixoto n9 1.184, nesta cidade, pre-
sentes os representantes legais da
Locatária, e_ da Locadora, foi firmado
o presente Terme Aditivo, para modi-
ficar a cláusula sétima ( 74 ) do Termo
de Contrato n9 6-70.

Cláusula Prim etva — Na cláusula
sétima do Termo de Contrato n 9 6-70,
além das taxas de agna, esgato e luz
elétrica, correrá por conta da Locatá-
ria tambêm o- pagamentodo' Impôsto
Predial.

Cláusula- Segunda — Permanecem
Inalteradas tadas as demais clausulas
do Teimo de Contrato n 9 6-70.

E, para constar, lavrou-se o pre-
sente Termo Aditivo que depois de'
lido e achado conforme, vai assinado

•nn••n•

MINISTÉRIO
_ DO
INTERIOR

'SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO

DA' REGIÃO CENTRO-OESTE

ri..7271,2	 Convêmio entre a Éoperin-
teadancia do Deeenrofetmento
Região Centro-Oeste e a .Fundação
Universidade Federal de Mato Gros-
so.
Aos dezoito (10) dias do mês de ju-

nho de mil' novecentos e setenta e
um (1071), a Superintendência do De- •
seireolvimerito da Região Centao-Oes-
te, entidade autárquica, vinculada ao
ivianisterio do interior, com sede e
faro em Bras-alia, DE., datrui por to-
ante denominada SUDECO., neste
ato representada por seu Superinten-
dente, Eng' Sebastião Dante de Ca-
unargo Júnior e a Fundação Univer-
aidade Federal de Mato Grosso, de
ora em . dante denominada UNIV
SIDa...DE aqui representaaa pelo Pie-
:tascar Gaeriel Ncvis Neves, lespan-
dendo pela Reitoria. confoime. Po.ta-
ria na 126-BSB„ de 16.3.71, do 'Senhor
Ministro da Educação e Cultura, pu-
blicada no Diário Oficial da União,
Seção I, Parte I, pág. 2.113,
18.3.71, resolveram firmar o presen-
te Tann° de Convênio, nas condições
das cláusulas seguintes:



crceira Aditiva ---
dá anulação do crédit.

na cláusula anterior, o to
tos previstos ria primeira
iva do Termo Aditivi_

10.12.70. Passa -a sei.
0 (oito milhões e du

eiros).
arte Aditiva — O pra-
na cláusula terceira do

de 26 de março de
rádo para 24 (vinte e

inta Aditiva — Ficam
Itiusulas do convênio

seus termos aditivos
.12.70, no que não co-

condições estabeleci-
a.
ta Aditiva = O pre-
ditivo terá. sua vigên-
e sua publicação no
a União.

za e validade do que
andaram que se da-
resente instrumento,

ea Jordão Machado.
retária -o datilografei
ado conforme vai es-
tes e pélas testem-
entes. —• Sebastião

o Júnior, Su‘ierinten-
• — Marcelo Mirais-

-Geral do DERMA.

Cláusula
conaeqüênd
mencionado
tal dos créd
cláusula adi
celebrado e
de 8.200.000
zentos mil c

Cláusula Q
zo estipulado
Têm° Aditi
1970, fica ai
quatro) mese

Cláusula Q
mentidas as
primitivo e
de 26.3.70 e 1
lidirem com
das neste Ter

Cláusula Se
sento Termo
eia a partir
Diário Oficial

E para firm
foi estipulado
tilografasse o
pelo que eu, E
servindo de S
e que lido e se
amado pelas p
nhas a tudo pr
Dente de Camar
dente da STJDEC
da Sortias, Direto

CÓDIGO- NACIONAL DE TRANSIT

LEI E REGULAMENTO

DIVULGAÇÃO N.* 1.037,

Preços 4.'er$ 2,00

A VENDA

Na Guanabara

Seção de vendas: AV. Rodrigues Alves, ti

Agencia Is 'Ministério_ da Fazenda
a

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembdao PoMai

-Em Brasgia
•

Na sede ido DIN.
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s e oitocentos mil cruzei
nte da segunda ciáusul;
Termo Aditivo celebrad.
, e referente ao Empe
trata a N.P. n° 1.303, d
á, anulado.

OUDECO e por servidores credencia, i Permanente no valor de
Cr$ .145.000,00 (cento e quarenta e

(dois milh
ros), cônat
aditiva do
em 1012.7
nho de que
tl.11.70, A

(los pelo Superintendente.
•

Cláusula Quarta — O presente ins-
, trumento terá vigência de . 6 (seis)
paeses, a contar da data de sua -pu-
blicação no Diário Oficial da União,
podendo ser revigorado ou reformula-
do, desde que as partes cos venenteS

,assim julgarem convenientes.

Cláusula Quinta- — O processo de
prestação de contas conterá obrigato-
ttiamente os Extratos de .Conta Cor;
?rente Bancária — Demonstrativos
'Contábeis e se constituirá em usa
processo autônomo, havendo sempre
teferência clara ao proasso através
do qual se realizou a liberação do re-
Curso. Ainda, no processo de presta-
ção de contas, deverá ser feita a
prova das publicações dos "demonstra-
tivos contábeis.

1 1° A Universidade se obriga a
plantes arquivo dos documentos ' de

espesas (originais), em ordem cro-
°lógica, observados os demonstrati-

pos contábeis apresentados à . 	
4BUDECO. Os comprovantes de pa,ga-
ttnentos devem ser numerados e 'ar-
'apilvados em pastas especiais, conten-
Mo, recibos, notas fiscals„ faturas, or-

jiens de pagamento, pedidos e de-
tnais documentos relacionados com a
ttplicação dos recursos.

t 2° A aplicação dos recursos de-
borrentes do presente Convênio será
çontrbilizada normalmente com base
tio Plano de Contas da Universidade.

Cldusula Sexta = _As despesas re-
lacionadas com este Convênio corre-
rão por conta do destaque orçamen-
tário da STJDECO para o corrente
exe-cicio, sob a' classific"ão
V9.0', 1.012/S	 Reequipamento cle3

Laboratórios — 4.1.4.0 — Material

cinco mil cruzeiros) conforme cons-
ta na Resolução n° 109-71, de 3 de
junho de 1971 do Conselho :Delibera-
tivo da SUDECO, já devidamente em-
penhado, conforme Nota de Ernpenho
n° 653-71 de 18.6.71.

Cláusula Sétima — O presente
Convênio poderá ser rescindido auto-
máticamente em caso de superveni-
ência de disposição legal que o torne
material e formalmente impraticável,
poderá ser denunciado por qualquer
das partes convenentes, em ,qualquer
tempo, em caso de inadimplernento d'e
quaisquer de suas cláusulas;

Cláusula Oitava — Fica eleito o fô-
éo de Brasília, Distrito Federal, „para
dirimir pendências ou quaisquer
vidas relacionadas com o cumprimen-
to do presente instrumento, renunci-
ando as partes qualquer outro foro
que tenham ou venham a ter, por
naais privilegiado que seja.

Cldtisula Nona — As partes pode-
rão dar a. publicidade que lhe con-
vier com relação ao presente Convê-
nio.

E para firmeza e validade do que
ficou estipulado, , mandaram que se
datilografasse o presente instrumento,
pelo que eu, Edrnéa Jordão Macha-
do, servindo de Secretária neste ato,
o datilografei á que lido e achado
conforme vai assinado pelas partes e
testemunhas a tudo presentes. —
Sebastião Dante . de Camargo Júnior,
Superintendente da SUDECO. —
Gabriel Novis Neves, Reitor da Uni-
versidade.

Testemunhas: Livornp Guimarães
Leão — Flávio Serra:

Oficio n° 31-71.

Terceiro TêrMo Aditivo ao Convênio
celebrado em '1 de agôsto de 1969,
entre a Superintendência' do De-
senvolvimento da ItSgitio Centro

Oeste e o Departamento de Estra-
das de Rodagem de Mato Grosso
para prosseguimento dos trabalhos
pioneiros de implantação da rodovia
5Ft-080.

Aos 18 (dezoito) dias do mês de ju-
nho de Mil novecentos e' setenta e
um, a Superintendência' do Desenvol-
vimento da Região Centro-Oeste, en-
tidade autárquica vinculada do Mi-
nistério do Interior, daqui por diante
denominada simplesmente SUDECO,
com sede e fôro em' Brasilia, Distrito
krederal, neste ato representada por
asell Superintendente, Eng° Sebastião
Dente de Camargo Júnior e o De-
partamento de Estradas de- Rodagem
do Estado de Mato Grosso, órgão au-
tárquico estadual, doravante denomi-
nado DERMAT, aqui representado
por seu Diretor-Geral, Eng° Marcelo
Miranda 'Soares, som sede e fôro em
Cuiabá, Mato Grosso resolveram fir-
mar Tèrmo Aditivo ao Convênio ce-
lebrado em 7 de agôsto dá 1969. Pa

-ra prosseguimento dos trabalhos pio-
neiros de implantação da Rodovia..
BR-080, na conformidade das cláu-
salas seguintes:

Cláusula Primeira Aditiva — Fica
'acrescido à cláusula primeira do con-
vênio primitivo, celebrado em 7 de
agosto de 1969, o seguinte parágrafo:

"Parágrafo único. As obras indica-
das no "caput" da cláusula primei-
ra, ficam ampliadas do trecho com-
preendido entre o Entroncamento....
km-342 até à margem esquerda do
Rio Araguaia, na diretriz da BR-080.

Cláusula Segunda Aditiva -- O cré-
dito do valor ,de Cr$ 2.800.000,00

Testemunhas: Ivaniklo Marinho
Cordeiro Campos\ — Livorno Guima-
rães Leão.

•
•
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Departamento de Pessoal
Goiânia, 14 de julho de 1971	 —	 EDITAL N.° 3, de 1971

José Duarte, Diretor do•Departaxen- .Concursos para provimento de car-
to do Pessoal. gos das séries de classes de Biologista,-

Motorista e Oficial de Administração
do Quadro de Pessoal da Universidade
Facleral de Goiás.

Faço público, par conhecimento das
interessados, que as provas dos con-
cursos acima referidos serão realiaa-
dos sómente em Goiânia — Estado de
Goiás, de acôrdo com a seguinte es-
cala:

-

1
1	 -
I Faculdade de Medicina — Setor

Universitário.

Ginásio da Universidade de GOlá3
(Católica). — Setor Universi-
tário.

Comando GeraL da Policia Mi-
' litar. — `Avenida Contõrno, 879

— Bairro Popular.

Faculdade de Medicina ----,Betc.r
Universitário.

Faculdade de Direito e Instituto
de Ciências Humanas e Letras.
— Setor Universitário. •

Faculdade de Direito e Instituto
de Ciências Humanas e Letras.
— Setor Universitário.

Local ,Duração

4 horas

3 horas

4 horas

4 horas
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EDITAIS E AVISOSMINISTÉRIO
DA

AGRICULTURA

SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL

DO ABASTECIMENTO

Niermia .Regional em Brasília
EDITAL N.° 1

Em 13 de julho de 1971

Pelo .presente edital ficaín convi-
dados a comparecerem à Delegacia
Regional da SUNAB em Bra:silia, sita
no Edifício Antônio Venâneio da

r
Sil-

va, 12.° andar, sala 1.209, os respon-

sáveis pelas firmas abaixo relaciona-
das, que se encontram em local In
certo e ignorado, a fim de receberem
importância depositada, para recur-
so, em auto de infração.
Processo — Interessado 	 Valor

N.° 01322, de 1966	 Luiz dos Reis
(Mercearia) — Cr$ 81,00. _

N.° 01281, 'de 1966 — °taci° Alves
Rabelo (Bar) Café Guanabara —
Cr$ 40,00.

N.° 01276, de 1966 — Neiro Costa
Spanhol-(Bar) Bar e Restaurante --
Cr$ 189,00.

N.° 00653, de 1966 — Clarice Nabut
(Bar) Bar Patinho — Cr$ 40,50.

N.° 00488, de 1966 — José Jesulto
Teixeira Matos Armazém Itgnigé
— Cr$ 40,50.

N.° 039, de 1966 — Catherine DIml-
trio Aidines Mercearia Diamante Ver-
de — Cr$ 81,00.

N.° 0287, de 1966 — Artklino Fran-
cisco do Nascimento Mercearia —
Cr$ 189,00.

N.° 0243, de 1966 — Nilson Barbosa
de Souza — Armazém Barbosa —
Cr$ 162,00.	 •

N.° 0217, de 1966 — Manoel Calixto
Varejo de Queijos — Cr$ 51,00.

N.° 0215, de 1966 — Francisco Ce-
lestino da Silva Depósito de Queijos
— Cr$ 67,50.

N.° 00490, de 1966 — Maria Rosa
Vieira Sêcos e Molhados — Cr$ 54,00.

N.° 04637, de 1969 — Sebastião de
Almeida Lira Bar e Pastelaria —
Cr$ 74,40.

Mario • Margues da Costa, Delegado.

INSTITUTO NACIONAL
DË COLONIZAÇÃO E REFORMA

,	 AGRÁRIA
COORDENADORIA REG/ONAL

DO LESTE MERIDIONAL
• CR-07

EDITAL
Convocação de Concessionkrio

Pelo presente edital, fica convocado
A Senhor Yoshimi Maeda, concessio-
nário do lote rural n9 694, da Gleba
Piranema, do extinto Núcleo Colonial
de Santa Cruz, para dentro do prazo
1:7aprorrogável de 30 (trinta) dias, a
contar, da publicação dêste, a compa-
recer à Sede do Núeoleo, a fim de
regularizar sua situação, sob pena de
o não comparecimento, implicar na
cassação da concessão do referido
lote.

Niterói — IW, 9 de julho de 1971.
Luiz Carlos Bastos Hosken, Coorde-
nador Regional	 CR-07.

EDITAL N.° 2-71 .
Faço público que foram aprovadas

as seguintes inscrições para os con-
cursos abertos por esta Universidade:

C — 1 — Biologista 47 candidatos
C — 2, — Motorista — 315 candida-

tos
C — 3 — Oficial de Administração

— 1.330 candidatos.

PROVA	 'Data Horário
1
1

C — 1	 Bzologzsta

1
08--8-71 8,00

Escrita	 .	 .	 	

22-8-71 8.00
Prática

C	 2 — Motorista

08-8-71 14,30
Teórica .	 	

22-8-71
raá.tice,

14,00

C — 3 — Oficial de Adminsitração

08-8-71 8,00
'Português/Legislação

Matemát4ca/E5tatistica .	 .	 	 22-8-71 8,00

2. Nas provas não serão permitidas consultas a publicações.
3. Não haverá, sob qualquer pretexto, segunda chamada peta ,nennuma prova.

4.
Os candidatos deverão comparecer ao local da prova com a antecedência de 30 minutos;

caneta esferográfica-ou caneta tinteiro (tinta azul).
Goiânia, 14 de julho de 1971. — José Duarte, Diretor do Departa mento do Pessoal.

munidos de cartão de . identificacão. lapis,

MINISTÉRIO
DAS

MINAS E ENERGIA

COMISSÃO NACIONAL
DE ENERGIA NUCLEAR
RESULTADO DO EDITAL

CNEN N9 4-71

De acôrdo com as condições estip
ladas no Edital n9 4-71 da Coiniss
Nacional de Energia Nuclear fora
distribuidas para o segundo semest

de 1971 cotas de minérios de inte-
rêsse para a energia nuclear, ente as
firmas abaixo relacionadas:

Berilo

Mineração São Pedro Ltda.
Emílio Rohrmann Com. e

Ind. Ltda. 	
Mineralto -- Min. Alto Ara-

guaia S. A. 	
Phibro Minérios e Metais

Ltda.

510

Mineração Sertanej a S., A.
Brasimet Comercio e Indus-

tria S. A, 	

	

Metalora -- Soc. Com . Min 	
e Metais Ltda. 	

Tennant Import. e Expor-
tação Ltda. 	

Tre-Sol Eletrometalúrgica.
Ltda 	

Alonso Bezerra Cefn. e
Indústria Ltda. 	

Total 	

Lido
Cia. Estanifera de Brasil 	
Tre -S ol Eletrorretalürgica,

Ltda. 	

Mineração Cruzeiro Ltda. 	 500

Total 	 	 5.000

Pirodoro e Pa-ndaita
Cia. Brasileira de Metalurgia

	

e Mineração 	 	 5.000

De acôrd-o com a nova prática sim-
plificadora os leses de berilo, espo-
dum:enio, lepidolita e petalita serão
amestrados pela.; próprias firmas
zlzavés Aias -"Pessoas já credenciadas
pelo Departamento de Fiscalização do
Material Radioatwo desta Comissão.

Rio d2 Janeiro, 6 de julho de 1971.
—	 GlaMaraes de Ctirrallio,
Presidente.	 •
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DICES

DA

LEGISLAÇÃO FEDERAL

1967
MIM NUMÉRICO

Com Indicação da data da publicação :IQ
e	 ."Diário Oficial"- a do Volume da ".'1.424

!não das Las"

INDICE ALFABÉTICO-REMISSIVO

Pela ordem alfabàlea dos assuntos -

liNDICE DA LEGISLAÇÃO REVOGAM

Diplomas legais ou sem; disposífiVos expre
=maga revogados, derrogados, declarad
flutua, caducos, sem efeito ou Insubsist
tez tida legislação Eublicada exix 19674'

DIVULGAÇÃO .042

•PREÇO: [C4 8,0Q.

X VENDX
Na Guanabara	 •

1410 1c Vendai Av. Rodriguez Alves
Agenda It Ministério da Fazenda •

:ateia/ais 4 Redidos pelo Serviço de -Reembõlso Postal

`.• Faa Brasília
Na sede do DIN •

a
-

e

- kRR_ÇO, ISÊSTE XIMPLAR. — Cr$ 0,30.
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